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CoNTRATO No 2024.09.1 3.001 0

Conhato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

NorteiCE, através da Secretaria lVunicipal de Saúde e a

empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA, para o Íim que

nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/IVF sob o n,0 07.974.082/000'1-14, através da(o) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada
por seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)

nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SCOSY EMPREENDIMENTOS
LTDA, estabelecida na Rua Rui Barbosa, 780, Limoeiro, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)96664475 e E-

mail: scosyemp@gmail.com, inscÍita no CNPJ/MF sob o n.o 28.027.121/0001-46, neste ato representada por

Stenio Piere Costa Silva, portado(a) do CPF no 035.613.443-13, apenas denominada de CONTRATADA,
resolvem Írmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Elekônico n0 2024,08.í4.1, em
conformidade com as disposiçôes contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as

cláusulas e condiçÕes a seguir.

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

1.1 - Processo de LicitaÉo na modalidade Pregão Elekônico n" 2024.08.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago
Matheus Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Conkatação de serviços a serem prestados na locação de

equipamentos, organizaçà0, manutenÉo, montagem, desmontagem, apresentação de shows artísticos e

apoio logístico de feiras, eventos institucionais, datas comêmoralivas e palestÍas realizadas pelo Município de
Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especiÍicações constantes
no Anexo ldo Edital Convocatóno, nos quais a Conlratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no
quadro abaixo:

Lole 02 -Eslrululas dê Ev6nlos
Item

".!e l
l Qtdê. Ililârca/Mod Valor unitáíio Valor Total

1.350,00

0001 ALUGUET DE

I()MTS BASE

. c-gtB3{r-cA (qt48r = 2ó i_oRAS)
OOO2 ALUGUEL DE TENDA 3IMX3M - VEOINOO 3[,TS X

3

5

5

450.00

3MIS, BASE E TOPO EM ESTRUTURA METfuIcA,
lcoR BRÁNCA. (DúRA = 24 HoRAs)

0003 TALuGUEL DE TENoasMxsM - úEórNDo 5MTs x

DÁRA /50.00150,005

900,00

000,00

lBo oo l

449q90

Lote 04. EslÍufur& de Eventos
llêm
0001

Unid.

10À, x 6M. sERVtço DE LocAÇÀo 0E pALco E

ESTRUTUR^ DE ALUMíN|o co[,{ CARPETE DTARtA

TAMANHO 6M lOM X 1 MEÍRO DE AI,TURA, COM
ÉSCADAS DE ACESSO. =24

0002 ALUGI]EL DE PALCO 5X5X1M . OE oÁRrA0Ê !qç4çÂq OÉ PALCO

i EÉDeciícâcáo
lÃLuouefoL par"có rbxoxru'.'roceçÀô oe enrc

vlgl]unltárioi velollqtCll
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5
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ÉSTRUTURA oE ALUMiNto coM CARPETE

TAMANHO 5 MX 5M X I METRO DE ATTURÂ, COM

ACESSO A ESCADA. = 24 HoRAS
40

llêm
Lotê 06 - E3truturs dê Evenlos

ALUGUET OE CAOEIRA - CADEIRÂ DE PVC

sEM ENcosTo PARA BRAÇo, cApAcroÂoE ATÉ 1
DúnA

KG COM CERTIFICADO OO INMETRO. COR
|ARA = 24 H

Qlde Marca/lilodolo Velorunitádo Valoí Íotal

250 i 1.99 497,50

50

t nid.

0001

Lolê 07 - Estrutura de Ev6ntos
llêm
0001 ALUGUET OE BANHEIRO t\,{tco Tr

BANHEIRO FEMININO OU MASCULINO

ValoÍ Total

sANlTÁRiA, BANBETRo euíMrco pRoouzloo EMI
poL,ETrLENo. supoRTE eARA emer HrorÊr'rrco]
prso ANTTDERRAPANTE coM vAso sANrTÀRro,
MrcTôRro E euE orspENSE REDE DE ÂGUÀ E ^,,^,.
EsGoTo, Lr\rpEzÂ DE DEJEros epôs oE ceon orÀ 

u'^x'A 12 110,00 1.320,00

DE EVENÍo, IDENTIFICAÇÃO FEMININA, OIMENS
APROXIMADA DE 2,24M DE ALÍURA X 1,22 D

TARGURA X 1,16 OE COMPRIMENÍo, TIPO
BANHE|Ro(FEMtNtNo OU MASCUINo) r

JUNÍO Â ORDEM OE ÁRÁ 21 HORAS

1.320,00

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:
2.2,í - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vrcÊNcn E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021 .

3.1.1. A pronogaçáo de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo com o

contratado.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL
4,'1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÂo
5.1 - Não será admitida a subconkataçáo do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - Do pREço, Do pAcAMENTo, Do REAJUsTE E oo REEsTABELEcTMENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.'1 - O valor total da contratação e de R$ 46.217,50 (quarenta e seis mil duzentos ê dezêssete reais e

cinqüenta centavos).
6,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo
do objeto, inclusive ldbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍataçã0.
6.3 - Os pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente confatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o inteÍregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser delerminado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conhato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências rncalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica exhaordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro deverá serÍormuiado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉTMA - DAS oBRIGAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1 - São obigaçoes do Contratante:
7.2 - Exign o cumprimento de todas as obÍigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - NotiÍicar o Cont[atado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - AcompanhaÍ e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme An. M3,da Lei n" 14.133/2021;

7,7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do lVunicípio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
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7.'10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10,1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada,

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não rêsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA. DAs oBRIGAçÔES Do coNTRATADo

8,1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste ConÍato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍentes da boa e perfeita execuçâo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de amrdo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corígir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Ílscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Ílscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: í ) prova de regularidade relativa à Seguídade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e l/unicipal do domicílio ou sede do contíatado; 4)

Ceíidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, lodas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 20211;

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refeÍidas vagas (art. 116, parágraÍo únim, da

Lei n.o 14.133, de 2021);
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8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124,l1, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratantê;

8.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ás recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por fo[ça da

execuÉo deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art, 96, da Lei n" '14.133/2021, em valor

coíespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 conkatado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a
criténo do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçâo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguÍo-garanlia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade duranle a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçôes referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9,6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do mntrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.
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9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com mrreção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante regisho em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9,13 - Se o valor da gaÍantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a Íespectiva reposição no prazo máxrmo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderâo ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
impoÍâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçáo do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16 - A garantia somenle será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinçâo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contÍatante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançôes à contratada.
9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garanlia do produto.

CLÂUSULA DÉCIMA - DAS IN ÔES E SAN óes mmrursrR.qnvas
'10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0'14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o Íetardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2 - Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as segulntes sançóes:
10.2.1 - Adveíência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021\',
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10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", 'c' e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no '14.133, de2021l;
'10.2.3 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', 'f, 'g'e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', "c" e "d", que justifiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 1 56, § 50, da Lei no '14.133, de 2021\.

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimento kregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contíato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n" 14.133, de 202'l)
í 0.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021\.
10,4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da datâ de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as lndenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021],.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobranp judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório ê a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍt. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n" '14.133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
10.7 - 0s atos previstos mmo inÍraçôes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reíerida Lei (art. 159),

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão palrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conlralado,

observados, em todos os casos, o conhaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 202'l).
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançâ0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

2021).

10.'10 - As sançóes de impedimento de licitar e conlratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11 - 0s débitos do conkatado paÍa com a Administraçáo conhatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo [/unicipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contÍatos administrativos que

o contratado possua com o lilunicípio contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/|\,4E no 26, de 13

de abrilde2022.

CúUSULA DÉc[,A PRIMEIRA - DA ExTINÇÃo CoNTRAIU{L
'lí,1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

anles do prazo estipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.
'1'1.2.1 - Quando a não condusâo do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do conÍatado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

b) Poderá a AdminisÍaçâo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
'l 1.3 - Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei n" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com observância às previsôes contidas nos artigos '138 e '139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE REcURsos E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

âo I Unid.orc. i Projêto/Ativk ade Elomqnto dê Despesa

01 10.1 22.0003.2.012.0000 33903900

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e pnncípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA ouARTA. DAS ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
14.3 - As alterações conkatuais dêverão seÍ promovidas mêdiante celebraçáo de termo aditivo.
í4.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacronal de Contrataçóes Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,
em atenÉo à lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presenle Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser mmpostos pela conciliaçã0, confoÍme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaÉo Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, paÍa que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de Setembro de 2024.

Yago Matheus Nunes Araújo

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATANTE

STEN lO PIERRE Â$hôdo dê ÍoÍôô d'q'rar
mr §TENlo PiÊÂnÉ CoST^
n,*;oorr»,mo,.r

SILVA:280271 21000 Dador:2o24.oe.ro
146 16100,57 03'00

SCOSY EMPREENDI OS LTDA

28.027 00'l-46
TRATADA

TES MUN

1)

2)

S

J" cPF .......9-.1,6- gí., 
-1.7 .t 
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c0NTRATo N0 2024.09.1 3.00í í

Conlrato que entÍe si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Segurançâ Pública

e Cidadania e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA,

para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Cidadania, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cláudio Sergei Luz e

Silva, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado

SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA, estabelecida na Rua Rui Barbosa,780, Limoeiro, Juazeiro do Norte -

CE, Contato: (88)96664475 e E-mail: scosyemp@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

28.027 .121100014ô, neste ato representada por Stenio Piene Costa Silva, portado(a) do CPF no

035.613.443-í3, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.08.'14.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abrilde 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico n'2024.08.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 í4.133, de 'lo de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cláudio

Sergei Luz e Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Conhatação de serviços a serem prestados na locação de

equipamentos, organizaçá0, manutenção, montagem, desmontagem, apresentaçáo de shows aíísticos e

apoio logístico de feiras, eventos institucionais, datas comemorativas e palestras realizadas pelo Município de

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadanra, conforme

especiÍlcações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora,

na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lot6 04. Estruturâs de Eventos

Itêm E.pêcifcação Unid. olde Mârca/Mod6lo

0001 ALUGI]EL DE PALCO 5X5X1M . L DE PALCO 5M X 5r\r. SERVIÇo D

LOCAÇÃO DE PALCO EÀ, ESTRUTUFA DE ALUÀ,IíNIO COÀ,{ CARPETE, T
DÁRA

5 Mx 5r\4 x 1 METRo oE ALTURA, coM 2 AcESso A EscÂDÂ (DtÁRtA =

HOÉÂS)

5.000,00

al

500,002.2

or unilário ValorTotal

,000005

l

Itom

Lotê 06. Estrutuê dê Evêntos

BRAço, cApAcTDADE ATÉ 120 KG coM cERTrFlcADo oo |NMETRo,

BRqNcA. (otÁRtA = 24 HoRAs)

U

t
l

nid Qtdê.

560

Valor un ota

4

Í
IADÁR
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Loh 07 - EslÍüfura do Evêntos

llêm Espocllcaçáo
ATUGUEL DE BANHEIRO oUíMIcO TIPO O1 . BANHEIRo FEMININo o
MASCULINo, oAEINE SANITARÁ, EANHEIRo oUiMIco PRooUzIoo
poL|ET|LENo, supoRÍE PARA pApEL HtctÊNtco, plso ANTTDERRAPANTE

VASo SANITÁRIo, MICTÓRIo E oUE DISPENSE REDE oÉ ÁGUA E EsGoTo
LtMpEzA 0E oEJEros Após DE cAoA DtA DE EVENro, tDENTt

FEM|NTNA. 0tMENsÃo ApRoxtMAoA oE 2,24M DE ALTURA x i22 DE LÂRGURÂ
11.16 OE COMPRIMENTO. IIPO DO BANHEIRO(FEMININO OU MASCUTI

: INFORMAOO JUNTO A ORDEM DE COMPRA(DúRA= 24 HORÁS)

Unid.

oÁRh 24

unltárlo VâlorTobl
T000

110,00 2.640,00

_.). _,

- -xÍ99 r

2,2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do conlÍalado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - DO PRAZO DE VtGÊNCn E DA POSS|B|LTDADE DE PRORROGAçÂo

3.1.0 prazo de vigência da contrataçáo é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

proÍogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.'133, de 2021 .

3,1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

conhatado.

CúUSULA oUARTA - Dos MoDELos DE ExEcUÇÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA eurNTA. DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objêto conkatual.

cLÁusuLA sExTA . Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6,1 - 0 valor total da contrataçâo é de R$ 8.754,40 (oito mil setecentos e cinquenta e quaho reais e

quarênta centavos).

6.2 - No valor acima eslão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6,3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e iÍreajustáveis no prazo de um ano contad

orçamento estimado.
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6.5 - Após o inteÍregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

eíeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja

divulgado o índice definitivo.

6,8 - Nas aferiçóes finais, o índice utilizado paÍa reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6,9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1I - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsâo do Art. 136, da lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

obletivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuilo ou Íato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser íormalizado através de ato administrativo.

6.'13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e anles de eventual prorrogaçáo nos termos do arl. 107 da Lei n" 14.13312021.

CúUSULA SÉTIMA. DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.1 - Sáo obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escíito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corngido, no total ou em parte, às suas expensas;

7,5 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7,ô - Comunicar a empresa paÍa emissão de Nola Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade ê quantldade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no p

e condi@es estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Conkato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabiveis,

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçôes relacionadas a execuç o o
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamentê impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.'10.'1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contâr da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada,

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decoíência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA orrAvA. DAS oBRtcAçôEs Do coNTRATADo

8.'l - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e períeita execução do

objeto, observando, ainda, as obngações a seguir dispostas:

8,2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211 e prestar todo esclarecimenlo ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstrurr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminishação ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tríbutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, liscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratanle e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçáo do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo e

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assu

as condiçóes exigidas para habilitação na licitaçáo;
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8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 'l 16, da Lei n.o 14.'133, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo únim, da

Lei n." 14.133, de2021l:
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decoÍrência do cumpdmento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis decorrenles de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ârt. 124, ll, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.

8.1ô - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do contratante;

8,17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas deste conhato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, dê 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere,

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA. DA GARANTA 0E ExEcuçÂo CoNTRATUAL

9.1 - A contrataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no '14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valoÍ total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

criténo do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de ga[antia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em v

que o contratado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiflcações referentes à vigência

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.
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9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-gaÍantia na data de renovaÉo ou de aniveÍsário,
desde que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nênhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÇâo ou o adimplemento pela Administraçáo.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9,7.'í - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco CentÍal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conhataçâo.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

dala em que Íor notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia oferlada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, 
§ 40,

da Lei n.o 14.13312021\.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçâo da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação dê

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

tante,

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou âpós a s

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor náo é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo con

objetivo de apurar prquizos e/ou aplicar san@es à contratada.
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9,'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto

cLÁUSULA DÉcIMA. DAs INFRAÇoES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskaçâo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento dâ execução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documenlação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do conhato;

g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n0 '12.846, de '10 de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançóes:
'10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais gÍave (art. 156, § 2", da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

'156, 
§ 40, da Lei no 14.í33, de2021\:

10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h'do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14J33,de20211.
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - l/oratóÍia de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0,

14.133, de 2021.
'10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

í0.3 - A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n" 14,133, de 2021)
'10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

'156, 
§ 70, da Lei no 14.133, de2021\.

10.4.1 - Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021).
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10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobranp judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaÉo enviada pela autondade competente.

10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa âo Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei

n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaraçáo de

inidoneidade paÍa licitar ou contÍatar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 20211.

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

í0,7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o Íito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prevrstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâ0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de falo ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditóÍio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021],.

í0.9 - 0 Conkatante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021).

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11 - 0s débitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contÍatos ad vos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGE

de abril de 2022.

de 13

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL

í1,1 - 0 contrato se exlingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda qu

antes do prazo estipulado para tanto.
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11.2 - Se as obriga@es não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorro

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaÉo do cronograma Íixado
para o contrato,

1 1.2.'l - Quando a nâo conclusáo do contÍalo reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

11,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsôes contidas nos artrgos 138 e 139 da reíerida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA. DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo oRÇAMENTÁRn

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos onundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

t 15 01

Unid,0rç. Prciêlo/Aüvidedê Elêmênto d€ Dêsp6sã

06.122.0003.2.1 14.0000 33903900

12.2 - A dolaçáo Íelativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

orçamentária Íespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.'l - 0s casos omissos seráo decididos pelo conhatante, segundo as disposições contidas na Lei n'14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAçOES

14,1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de 2021.

14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,

14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

í4.4 - Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DA PUBLTCAçÃo

15,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, hem como no respectivo sítio oÍicial

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

ternet,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.í - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ConÍato é o da Co

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da exec

Rüir lnlerverllor Francisco Er,vanc Crur. n" 1?C. Cíjnt:i, - CÉ1, 63.0lfl-C l5 - .),.ie{eit. ac \lar'ú - aF -
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Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art.92, §10, da Lei n0

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais efeitos

Juazeiro do Norte/CE, '16 de Setembro de

Cláudio

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Segurança Pública

CONTRATANTE

STENIO PIERRE aí,nadode íoíru disirar

COSTA po, sTlNIoPICRFE(osr^
S|LVÂ 23027121000t46

SILVA:28027I2l0 o.do,: 2024.0e. r 8 r6'or!B

00146 '0r'00

SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA

28.027 .121t000146

c TADA

Cidadania

TES MUNHAS

1)

.2\

cP F ...... Q é.6. ! I -3- :qL§. P.
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c0NTRATo N" 2024.09.13.00í2

Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Turismo e
Romaria e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA,

para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público inteÍno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Turismo e Romaria, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Renato Wilamis de Lima Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, estabelecida na Rua Rui Barbosa, 780, Limoeiro, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (88)9666-4475 e E-mail: scosyemp@gmail.com, inscÍita no CNPJ/MF sob o n.0 28,027.121/0001-46,

neste ato representada por Stenio Piene Costa Silva, portado(a) do CPF n0 035.613.443-13, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024,08.11.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
'1.'1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n0 2024.08.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.í33, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Renato

Wilamis de Lima Silva, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo

2.'l - O presente lnstrumento tem por objeto a ContrataÉo de serviços a serem preslados na locação de

equipamentos, organizaçá0, manutençáo, montagem, desmontagem, apresentação de shows artísticos e

apoio logístico de feiras, eventos institucionais, datas comemorativas e palesúas realizadas pelo l\ilunicípio de

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municlpal de Turismo e Romaria, conÍorme especificaçóes

constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na ÍoÍma

discriminada no quadro abaixo:

Lote 02 - Estnrluras dê Evenlos

Itêm Espêcificação t nid

0001 ALUGUEL DE CAI\4ARII!,{ ÍIPO 01 CAMARI

À,roNTÁDo EM ALUMIN|o E oRToNoME. cor\,t sM

FRENTÉ POR 5M DE FUNDO COBERTO COI\4 Í
DE 6M DE FRENTE POR 6M DE FUNDO, I\,íONT

otÀRtA
EM ESTRUIURA TUBULAR COBERTO EM LONA ]I
NIGHTOAY, PISO REVESTIOO EM CARPETE CINZA]

cLtMAÍtzADo, coM BANHEtRo euiMtco. (DtÁRrA I
24 HORAS)

0002 ALUGUEL OE TENDA 1OMXIOM . II,IEDINOO 1OMTS

IOMTS BASE E TOPO EM ESÍRUTURA À,|EIALICA oÁRA
coR BRANCA. {otARA = 24 HoRAs)

0003 ÀLUGUEL OE ÍENDA 5MX5À' . II,IÉDINDO sMTS

sIvITs, BASE E TOPo EM ESTRUTURA METALICA DIARIA

COR BRANCA Q4U4ji1HoRAS)

Mârcâ/lllodelo Valor unitiído V,1",T"r,i
l

5

22

200,00 6 000.00

450.00 9.900,00

3.060,0017 180,00

L

I
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0004 GALPÀo . GALPÁO 1O x 25M MONTADo EIV GRID oq
ALUMíN|o e30, coBERTo coM roNA BHÁ\cÀ orÀRrA

(DÉRh = 24 HoRAs)
.006.420 6 420,00

25.380,fi)

Lote (N. Eslruturas dê Evanlo!

EspociíicaÉo

0001 ALUGUET DE GRADE PARA PRO TIPO 01

GRAoE METALrcÂ oE pRoTEÇÃo MEDtNoo 2[4 D

c0MpR[\,rENT0 x 1,20M DE ArruRA. (DtÁRrA =

HORÂS)

0002

Unid.

DIÁRIA

litárca./lilodelol Vâlorunltário ValorTotsl

DE PALC

I 10M X 8M. PALCo CoBERTo MEDTNoO 10M X 8M X
oARn

METRO DE ÂI.ÍURA COM ESCADA E RÂMPA

AcEsso. (orÁRA= 24 HoRAs)

0003 ATUGUET DE PAI-CO 14X12X2M . 14M X 12M P

DE 14M DE COMPRIMENTO X I2M OE LARGURA X 2

DE ATTURA, COÀ,iPOSTO POR 2 ESCADAS LATERÂIS
DARA

TNSTALAçÀo oE cuARoA coRPo NAs cox
ÁREA DE sERVtÇo HousE t\iltx E pE DtRÉtÍo DE

cor\,ICoBERTURA (DÁRh = 24 HoRAs)

0004 RTICO DE ENTRAOA . CO DE ENT

900 12 00

3.600,00 61200,00

3

1.500,00 25.500.00

118.900,00

Qtde.I Marca/tr odêlo ValorunltáÍlo ValoíTotal

1000 1.990,00

7i5,00

otds, Marcallrodelo Valor unitádo

0 00.800

I200,00

7

6.400

OE FORÂ A FORA E 8M DE LARGURA POR 4M O

ALTURA DE DÊNTRO A DENTRO. REVESTIOOS C otÁRtA

BANNERS SINATIZAOORES OE 4M DE ALTURA

1M DE LARGURÁ NAS LÂTERAIS E NÂ P

SUPERIOR, BANNER OE IOI\4 OE LARGURA POR

DE ALTURA, ÁRtA = 24 HoRAS)

0005 ALUGUEL OE PALCO PEOUENO PORTE .

DE PÂLCO EM ESTRUTURÂ DE ALUMiNro coBERTo
MEDINDO 5M DE FRENTE POR 6M DE IUNOO D

AREA COBERTA OE BOCA, COM 2M DE ALTURÁ

cHÃo AO PISo E PÉ DIREITO cOM 6M, ESTRU

PARA PALINE EM ALUMINIO Q3O DE 2M DE

POR 6M DE ALTURA, P|SO El\rl ESTRU DÁRlÂ

METÀLICA REVESTIOO EM COMPENSAOO OE IsM

, .OMX6V - MO\ÍADA O3O, COM IOMXoM MONTADÂJ

, OE O3O, COM lOM DE LÂRGURA POR 6[I DE ALIUM

ACARPETAOO, NA COR GRAFITE OU PRETO,I

ESCADA, COM FECHAMENIO COMPLETO EI\4 TORNq

DO PALCO EM PAINEL DE 3X2 ESTRUTURA EÀ,l

MÊTATOI\, REVESTIOO EM MADEIRA. OBRIGATÓRIO

AAPRESENTAÇÃO DE ART, (DIÁRIA = 24 HORAS)

2.200 00 2.20

Lote 06- Eslrutura de Eventos

Itêm ---Espcclfcáção Unid

0001 ALUGUEL DE CAOEIRA. CADE

SEM ENCOSTO PARA BRÁÇo, CAPACIDADE ATÉ 1
DÁRIA

KG COI\,I CERTIFICAOO DO INMETRO, COR

(oúRA = 24 HoRAS)

0002 ALUGUEL DE MESA QUADRÂDA 7OX7OCM. M

Pús]IcA DE POTIPROPILENO cO
APROXIMADAMENTE TOCM OE COMPRIMENTO

TOCM DE LARGURA X TOCM DE AL DÁRlA

CAPACIOÂOE OE 12OKG. OUADRAOA C
pRorEçÂo oE ANÍt-uv NA coR BRANCÂ. (D|ÀRA

24 HoRAS)

Lote 07- Estrulura do Eventos

It6m E.pêclíicação Unid.

250

Item Odê

,.l.
R " iííÁ'§.-,J.l,,. Frenc,src i,:-. C,r,-,: r)., I20. C.ni.! - Cf l, Ur a,,it a) t5 - _ii,,r,,c,i.r rt,, \rj:r,

i.r)4.ôd,t.q(]r'1ai?.E-r r,. .ltl.1t../. i.....r, i, ...

VálorTotal
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000, ALUGUEL DE BANHEIRO OUIMICO TIPO Oí,]
BANHEIRO FEMININO OU MASCULINO, CABINd

SANITÀRIA, BANHEIRo oUiMIco PRoDUzIoo E

POLIEÍILENO, SUPORTE PARA PAPEL HIGIÊNICO

PISO ANTIOERRAPANTE COM VASO SANITÀRIO

MICTÔRIO E QUE OISPENSE REOE DE ÁGUA

ESGOTO, LIMPEZA DE DEJETOS APÓS DE CADA O
DIÁRh 806 ,000 00.660,

APROXIMAOA DE 2,24M OE ATTURA X I,22

LARGURA X 1,16 DE COMPRIMENTO, TIPO

DE EVENTO, IOENÍIFICAÇÂO FEMININA. DIM

HIGIÊNICO. PISO ANTIDERRAPANTE, LIM

DEJETOS APÔS DE CADA DIA DE EVENÍo,

lNDrcATtvo DE PCD. (DrÀRlA = 2a HORAS)

rsPEcrAL. cov FAcrL ACESSO DE CAOETRA DE

RODAS COM MICTÔRIO, PAPELEIRÂ E CAIXA OE^,,^,.
DTJTIOS COM ASSTNIO SUPORIT PARá PAPEL 

IJIAIIIA

BÂNHE|Ro(FEMININO OU MÀSCU|-|No) TNFORi,iAD

JUNTo AOROEM DE COiúPRA(OÁRIA = 24 t"tORAS)

0002 ALUGUEL OE BANHEIRO OUÍMICO TIPO O, : CABIN

SANÍARIA PARA PORÍADORÊS DE NEcEss

96 124 00 24.304,00

PEZÂ DE

ÂDESIVO

l

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE uGÊNcIA E DA POSSIBILIDADE DE PRoRRoGAçÃo

3.1.0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos '106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021 .

3.1.1, A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçóes de conclusá0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conhatual

CLÁUSULA SEXTA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 260.009,00 (duzentos e sessenta mil nove reais).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociars, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

.I
.,41qu.r lhlerv
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incidentes, taxa de adminishação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

con tra ta çã0.

6.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irrea.lustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

6.5 - Após o inlerregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, medrante a aplicaçá0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

ô.6 - Nos reajusles subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Ílnanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgaÇão do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

impoÍtância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diíerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definiüvo.

6.8 - Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoÍiamente, o definitivo.

6.9 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser eíinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, se[á adotado, em substituiçâo, o que vier a seÍ determinado pela legislaçáo em vigor.

6.í0 - Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegeÍâo novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsâo do Art. 136, daLei 14j3312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a .iusta remuneraÉo do fornecimento, desde que

objetivando o Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ouãnda, em caso de força maior, caso Íortuilo ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracoltratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea 'd" da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado akavés de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pÍorrogação nos termos do aÍt. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉflMA. DAs oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigações do Conhatante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

sêus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defêitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e flscalizar a execução do contrato e o cumprimenlo das obrigaçóes pelo Conhatado;

7.6 - Comunicar a emp[esa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertrne à parcela incontroversa da execuçào

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a êxecuçâo do objeto,

quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
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7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valo[ conespondente ao fornecimento do objeto, no pÍazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

7,9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impertinentes, meramente protelató[ios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A AdminisÍação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.'11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Adminishação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conkatado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 ConÍatado deve cumprir todas as obÍigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peÍfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de í990);

8,3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(aí. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo poreles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 conkatado deverá entregar ao setoÍ responsável pela Ílscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: '1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta rêlativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem â

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá oneÍaÍ o objeto do contrato;
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8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍlque no local da execução do objeto contratual,

8,10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçóes exigidas paÍa habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021\',

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.'133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorÍência do cumprimento do contrato;

8.'15 - Arcar com o ônus demrrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n" 14.'133,

de 2021.

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratantê;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas dêste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e heinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de í4 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por íorça da

execuçáo deste contralo;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao mntratante, para análise e aprovaçáo, quarsquer mudanças nos

mélodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

em tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1 - A conkatação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14,133/202'1, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguÍo-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçôes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum peÍíodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguÍo até a ordem de reinício da

execuçâo ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'l - prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.2 - multas moÍatórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7,3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçâo que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com coneçáo monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrilural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ílnanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conhatação.

9,13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conkatado obriga-se a iazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contados da

dala em que Íor notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria,

9.14.'l - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9,14.2 - Caso se kate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeilados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
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9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor náo é parte para Íigurar em processo adminisÍativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apuÍar prejuizos e/ou aplicar sançÕes à contratada.

9.18 - 0 contratado autoriza o mntratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA. DAs INFRAçoES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e)Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incoÍer nas infrações acima descritas as seguintes sanções.

10.2.Í - Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021)l

10.2.2 - lmpedimento de licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b', "c" e 'd"

do subitem acima deste Conhato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.í33, de2021l;
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g'e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", "c" e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133,de2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
'10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3 - A aplicação das sançÕes previstas neste Conkato não exclur, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. '156, 
§ 90, da Lei no 14.133, de 2021)
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10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

í56, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
'10.4.1 - Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10,4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pâgamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0'14.'133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicaçáo das san@es serão considerados (art. '156, 
§10, da Lei n0 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.

10,7 - 0s atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o Íito pÍocedimental e autoridade competente definidos na reÍenda Lei (art, 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paÍa provocar

confusão patrimonlal, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâ0, à pessoa jurÍdica sucessora ou

à empresa do mesmo Íamo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021]'.

10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021],.

í 0.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passívels de reabilitaçáo na forma do aí. 1ô3 da Lei no 14.133121.

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

! t,
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o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGE

de aúil de 2022.

cLÁusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

í1.'l - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçóes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusâo do objeto, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma Íxado
para o contrato.

í 1.2.1 - Quando a não condusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
'l 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

!r
s/mir

Únia.oç-- Projêio/Ativi,âdG Elemênto dê Dêspêse

12 04.í22.0003.2.102.0000 33903900

12.2 - A dolaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respecliva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçOES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.

14.2 - O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressôes

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.

í4.4 - Registros que não carâcterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021 .

cúusulA DÉcrMA eutNrA. DA puBLrcAçÂo

I/^
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15.'l - lncumbirá ao conÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContÍataçÕes Públicas

(PNCP), na Íorma previsla no aÍt. 94 da Lei '14.'133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lntemet,

em atenção à lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - 0 Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contralo é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Conkato que nâo puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §1", da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Ílnal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surla seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norle/CE, '16 de Setembro de 2024

(Q_-".-âÇ
--5t

Renato Wilamis Lima Silva

Ordenado(a) Despesas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria
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c0NTRATo No 2024.09,í 3.001 3

Conkato que entre si íazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, akavés da Secretaria Municipal Meio Ambiente e

Serviços Públicos e a empÍesa SCOSY EMPREENDII/ENTOS

LTDA, para o fim que nele se declara,

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos, neste ato representada por seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Darcya Alves Monteiro,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, estabelecida na Rua Rui Barbosa, 780, Limoeiro, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (88)96664475 e E-mail: scosyemp@gmail.com, inscrita no CNPJ/l\ilF sob o n.o 28.027.12110001-46,

neste ato representada por Stenio PieÍre Costa Silva, portado(a) do CPF no 035.613.443-13, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024.08.14.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal n", 14.133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'l - Processo de Licitaçáo na modalidade Pregào Elekônico n0 2024.08.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Darcya Alves

Monteiro, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de serviços a serem prestados na locaçáo de

equipamentos, organrzação, manutenção, montagem, desmontagem, apresentação de shows artísticos e

apoio logístico de feiras, eventos institucionais, datas mmemorativas e palestras realizadas pelo l\ilunicípio de

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Meio-Ambiente e Serviços Públicos,

conforme especificações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Conkatada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

LoL 02. Estrutular d9 Evantoi
ValorTolalItem Unld. Márcâ/Modêlo

0001 ALUGUEL DE TENDA IOMX1OM - MEOINOO IOMTS

10MTs BASE E Topo EM ESTRUTURA MEÍÁt DrÁRrA 450 o0 2.250,00

COR 8RÂNCA RIA = 24 HORAS)

r
i

0002

COR ERANCA ÁRÁ = 2a

0003 ALUGUEL DE TENDA 6MX6M - MEOINOO 6MTS
6I\íT5, BASE E TOPO EM ESTRUTURA METÁL
c0R

Lolo (M- EstruluEs do Evontos
Itêm

0001 ALUGUEL DE OISCIPLINADORES ESTR

ALUGUET- 0E TENDA sMxsM - MEDTNDo 5MTs X
5MTs, BASE E TOPO EM ESTRUTURA MÍÁLrcAí DIÀRIA 1.800,00

1 000.00

il!9,S0 '

MaÍcá/Uodolo Vâloruniúdo' VâloíTotál

80 00

ÁRAD

t-

METÂLICÂ GATVANIZÁOO TIPO CANO OU METÂLON
COM 2M DE COMPRIMENTO X 1M DE ALIURA

200,00

0030DÁRIA

DIARIA= 24 HORÁS

0002 ATUGUEL OE GRADE PARA PROTEç TlPo 01

GRÂDE METAi-rcA DE pRorEÇÃo MED|NDo 2M

coMpRtMENTo x 1.20À, 0E A|-TURA. {DtÁRrA =
DTARtA 12,00

HORAS

íiLa lnteru."'nlor Franclssc Erlv,lr'ro a-;írJ. rr" 120. CBrifír - iiEl Gi; il il-O j5 - "ria1.i.!,-1. \
Fone. (il8)3199-rJ363 - E-ntatl. cpl <r,1u:izt'irr.cr:.gry.r)- :;rt.r Í/rrw..!.i,.:c,f.:.1()r,,-.iic.(, ,.io\r i

390,00

30

a;i

Qtde. Valor uniládo

Unid. otdo.

750,00

tt.i;,
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Lolo 06- Estrufuaa do Evonloô
E. 0

0001 ALUGUET OE MESA OUAORADA 7OX7OCM. ME
PúSTCA DE POLIPROPILENO

APROXIMAOAMENTE TOCM OE COMPRIMENTO
TOCM DE TÁRGURA X TOCM OE ATTURA DrÁRlA

CAPACIOADE OE í2OKG, OUADRÂDÂ CO
PROTEçÁO DE ANTI.UV NA COR BRÁNCA. (DIÁRN

HORAS

t nld,

iin

) i.{- lic

otdo Mârca/!íodslo Vâlorunitário ValorTota

310

10,0q

310.0000

ll.m lrnid.
Lol6 07. Estrutura de Evonlos

0001 ALUGUEL DE BANHEIRO Mtco TtPo 01

BANHEIRO FEMININO OU MÂSCULINO CABIN

SANITÁRIA, BANHEIRO OUÍMICO PRODUZIDO
POLIEÍILENO, SUPORTE PARA PAPEL H tGtÊNtco,
PISO ANÍIDERRAPANTE COM VASO SANITÁRIO

Marca/ilodêlo Valor unitário ValoÍÍotal

124,00 2.480.00

IIICÍÔRO E OUE DISPENSE REDE DE ÁGUA

ESGOTO, LIMPEZA OE DEJETOS APÔS DE CADA D
OIARIA

DÁRIA

20 000 .202

OE EVENÍO IDENTIFICAÇÁO FEMININA, DIMEN
APROXIMAOA DE 2,24M OE ALTURA X 1,22

LARGURA X 116 OE COMPRIMENTO. TIPO

RÂS

lescEcnL, col,r FÀcrL AcEsso DE cAoErRA

IRooAs coM MICTÔRIo, PAPELEIRA E cAIxA
DÊJETOS COM ASSENTO SUPORTE PARÁ PAPE

HrcrÊNrco, prso ANTTDERRÂPANTE. LtMPEZA
oEJETos Após DE CADA otA oE EVENTo. AD

rNDrcATrvo oE Pco. (DtÀRrA = 24 HoRA

0002

20

4 00

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1.0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021 ,

3.'1.1. A prorrogaçâo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo com o

contratado.

cLÁusuLA ouARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4,1 - 0 regime de execuçáo contratual, os modelos de gesEo e de execução, assim como os prazos e

condiçÕes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA . Do PREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo oo
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 10.790,00 (dez mil setecentos e noventa reais).

Oa^^r'r-
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6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminislração, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do objeto da
c0ntrataçá0.

6,3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados sâo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamenlo estimado.
6,5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçÕes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obÍigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamenlo, conforme previsâo do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiçáo da Administraçào para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do conlrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea'd" da

let 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá serÍormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉnMA - DAS oBRrcAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Conlratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotificaÍ o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Ammpanhar e Íiscalizar a êxecução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contrâtâdo;
7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execuçáo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensá0, qualidade e quanlidade, conforme AÍt. 143, da Lei no 14.133/2021;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

RL,â lntervclrtor Fr..rncisqo Erivâla) Cr.u,]. n) 120 fjç,ii'o - CEPt 63 i, i0-01 5 - .j:r:rrít,.. íjo N,),
acne. 188)ll199 ú361i É-üra :: cplii! L.1..Ic..".r]],., ii 5r',1i: ..,'riw ,u.11!.ror..-'.r-.(i, ,,. ..í

(tflr-



I5'iúi.:,al l*' l::r.rii{,il
pf"f,!:§&:l'*1 1fiÂ fitJ&]ilpÁt- i}{ 'iiiÂ;h:§i} i,iLl i{t;&i*

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.

7.10.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pÍonogação por igual periodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conhato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Conhatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

CúUSULA otrAvA - DAS oBRtcAçÕES Do coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autondade superior
(art. í 37, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

cerlidão conjunta relaüva aos kibutos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábrl, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nâo êstejâ sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.'11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (aí. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021);
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8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.'133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satrsfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ar'..124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguranp do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessáíos, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de í4 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter pÍeviamente, por escrito, ao mntratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do memonal descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9,1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato,

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mars 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e mberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9,6 - Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execuçáo ou o adimplemento pela Administraçâ0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obrigações nêle previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

,9U*
Ílr.,i lnierv("'lrti)f Í';ríi.:iscaElr,àittCr,;:Ir"i,(,a.jitriaa)-a,iiI'i:r,1.1:1i!i);: :tii:,;Jt,i,t.\ t1(. \.1:,...



[',i-,]5ii*cr,?íi
I.'' r , .'-irúX

- ''j: 'r'r ., i- fa.

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nào adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

9.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instrtuiçâo

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9.'12 - No caso de alteraÉo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkataçã0.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuÍaçâo de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 4',
da Lei n.o 14.13312021).

9,14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

carccleÍização e comunicaçáo poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçáo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminisúação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - O garantidor não é partê para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratânte com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.'18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA-DAS INFRAçOES E SANçQE§ 48!!!XIqTRAI!VAS
10.1 - Comete infração adminishativa, nos termos da Lei n0 í4.133, de 2021 , o conhatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

b) Der causa à inexecução paÍcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execuçâo ou da enkega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Q Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) CompotuÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) PraticaÍ ato lesivo pÍevisto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançóes:
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10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sem pre q nao se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021\;
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c' e "d"

do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei n" 14.133, de2021l;
í0.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', "g'e "h' do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justiíiquem

a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14,'133, de 2021\.
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a extinçáo do contrato poÍ

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo rntegral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei n" 14.133, de20211.
'10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211

í0.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n" 14.133, de 20211.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sanções seÍão considerados (art. 156, §'10, da Lei n0 '14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de conhole.
10.7 - 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍlnidos na reÍerida Lei (art. 159),

10.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa luridica serão
estendidos aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Conkatado,
observados, em todos os c€sos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n0'14.í33, de 2021).
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10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de a
sançá0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021\.

10.10 - As sançoes de impedimento de licilar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conkatar

são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

10.1'l - 0s débitos do confatado para com a Administraçâo contratante, resullantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros conkatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/IúE n0 26, de 13

de abrtlde2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpndas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra

antes do pÍazo eslipulado para tanto.
11.2 - Se as obriga@es não forem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.
1 1.2.1 - Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrâto e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
'11,3 - Constituem motivos para extinçáo do contÍato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

aulos, âs situaçoes previstas no Art. '137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRn
í2.1 - As despesas decorrentes da presente conkatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotaçáo oÍçamentária abaixo discriminada:

09 1 8.122.0003.2.085.0000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DoS cAsos oMIssoS
13.1 - 0s casos omissos serào decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no '14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCMA QUARTA. DAs ALTERAÇÓES
í 4.1 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14,'133,

de 2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
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14.3 - As alteÍações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14,'133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃo
15.'l - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
16.í - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuÉo deste
Termo de Conhato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'1", da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaÉo final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

JuazeiÍo do Norte/CE, í6 de Setembro de 2024

Y§ knP
Da Alves Monteiro

0rdenado(a) de Despesas
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos

CONTRATANTE

STENIO PIERRE COSTA A$inado de Íoma dieitar po,
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SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA
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c0NTRATo No a024.09.1 3-001 4

Contrato que enhe si fazem o Município

Norle/CE, através da Secreteria Municipal

Abastecimento e a empresa SCOSY EIVP

LTDA, para o fim que nele se declara.

5ILVA:28027 *;0,. r0,..@,s
l2l00OI46 rô@ú ore
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;;;;,f*#á
de Agricultura e

REENDIMENTOS

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito públlco interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07,974,082/0001-14, através da(o) Secreteria Municipal de Agricultura e Abastecimento,

neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Marcelo de Sousa Pinheiro,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, estabelecida na Rua Rui Barbosa, 780, Limoeiro, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (88)9666-4475 e E-mail: scosyemp@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 28.027.121/000í -46,

neste ato representada por Stenio Pierre Costa Silva, portado(a) do CPF no 035.613,443-13, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregâo

Eletrônico no 2024,08,14,1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n". 14,133, 0'l de

abÍil de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1,1 - Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.08.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). lVarcelo de

Sousa Pinheiro, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria lr/unicipal de Agricultura e Abastecimento.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'Í - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de serviços a serem prestados na locaçáo de

equipamentos, organizaçã0, manutenção, montagem, desmontagem, apresentação de shows artisticos e

apoio logístico de feiras, eventos institucionais, datas comemorativas e palestras realizadas pelo Município de

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, conforme
especiflcações constanles no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora,
na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lote 02 - Eslrufura3 do Eventos
Unid, ôúã.f t'rtaic-aruoaelorvãíuniuriorvãtorrotatI9!t-] . 

-.-- 

EsPlglflgelal
0001 ALUGUEL DE TENDA 6MX6M, MÊDINDO 6MTS X 6MÍS, BASE E TOPO E

ESTRUTURA À,rÉÍÀLtcA, coR BRANCA. DÁRA = 24 !0rA§L-
DIÀRIA 12 200,00 2.400,00

2.{S!,00,

Lote 04. Eslrufuras de Eventos

Qtde. M valor un valorTola

600,00 3.600,00

úaa"I ,l

EM COMPENSADO DE 15MM ACARPETADO, NA COR GRAFITE OU PRITO,
LSCADA, CoM FECTTAVENTO CoMPLET0 EM T0R\0 D0 PALCo E[,] PAINLL
DE 3x2 ESTRUTURA EM METAIoN. REVESTIDo EM MADEIRA, oBRIGÂÍÓRIo

5.000,00 5.000,00

,r:ll

i?r,a lírie&(-.uLÇr Frirnsisco Erivarro úttz |l' i2ij C€,tiro.. C!:I ai3.!]ô,ílta ..:.iaa!i.j ta) íio !,rtiii
Éote: (:15t3199-Calô3 E ínari; cptl-ej,.ialclrl.ce .rto, ai l.lil{,: i,{r! i,r1lroil.,tlÍi3 a.. :ir'., )i

2.200,00

0001 ALUGUET DE PALCO JOX8X1M. DE PAICO 1OM X 8M,
COBERTO IT,IEDINDO lOM X 8M X 1 METRO DE ALTURA COM ÉSCADA
RAI"PA DEACESSO, (OIARIA = 24 HORAS)

DtÁRra

0002 ALUGUEL

DE ALUM
ÀREA CoBERTA oE BocA, coM 2[,{ DE ALTURA Do cHÃo
DIREITo COI\,I 6M, ESTRUTURA PARÂ PA LINE EM ALUMiNIO

AO PISO E

030 DE 2tV DEI

orÁRrA
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I REVESTToo EM coMpENsADo oE i5MM ÂcARpEÍAoo, NA coR GRAFTTE 0u
PRETO, ESCAOÂ, COM FECHÀME\TO COIVPLETO EM TORNO OO PALCO EM

PAINEL DE 3X2 ESTRUTURA EM METAI ON, qEVESTIDO EM MADEIRA

t *T5;mr',.n
l--.1 ,.',.Pll-l.i
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Lole 06. EskutuÉ de Êv€ntos
dolo ValoÍunitário VôlorTolál

1,99 1990,00

-1-- i
3.10

II
775.00

2.765,00

Loh 07. Eslrutur. dê Evêntos
Itom, -Epgg!!!!ção , tlni
OOO1 IALI]GI]EL DE BANHEIRO OU]MICO TIPO OÍ . BANHEIRO FEMININO OU

MAscuLrNo, CABTNE sANlTÀRn. BANHETRo ouÍMrco pRoouzrDo EM
poLrETrLENo. supoRTE PARA pApEL HrGrÊNrco. prso ANTToERRAPANTE

coM vAso s^NrrARro, ÀflcTôRro E ouE DTSPENSE REDE oE ÂGUA É
EscoÍo, LrMpEzÂ oE DEJEToS Âpôs DE CADA DrA DE EVENTo1 DTÀR

toENTrFtcAÇAo FEt\.flNtNA. DtMENSAo APRoX'MADA 0E 2,24r\,1 0E ALTURÁ Xl

1,22 DE LARGUM X 1,16 DE COMPRIMENTO TIPO DO EANHEIRO(FEMININO]

ou MÂsculrNo) TNFoRMADo JUNro a oRDEM DE coMpRA{DÁRrA = 24
ORAS)

oooz 
- rlucuÊr oe eÀNHerho oúlurco :rpo 02 - cABTNE selrrrÀdre pedÀ

d. Otdo. M.ícâ/Modolo : Valoí unilário ValorÍolâll-
4

6

1r0,00 4.40,00,

PORTAOORES DE NECESSIDADE ESPECIAL cOÀ,{ FÁCIL AcEssO
oADETRA oE RooAs coM tr,flcróRro, pApELETRA E cArxA oE oEJETos c

OE

ott
ASSENTO, SUPoRTE PARA PAPEL HIGIÉNICo, PISO ANTIDERRÂPAN

DIARIÂ 124,00 744,00

L[\rpEzA DE DEJEToS Apôs oE CADA otA DE EVENTo. AoESrvo tNDtcAT
DE PCD DÁRIA =24

TE.

'o]
1.íq!Pql

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de kanscriçâo:
2.2.1 - Íemo de Referência;
2.2.2 - Edital da Licitaçâo;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE vrcÊNcn E DA PoSSIBILIDAoE DE PRoRRoGAÇÃo
3.1. O prazo de vigência da contratação é de '12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos aÍtigos 106 e 107, da Lei n" 14.í33, de 2021.

3.1.1. A prorrogaçáo de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços pêÍmanecem vantajosos para a Adminiskaçá0, permitida a negociação mm o
contratado.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçâ0, assim como os prazos e

condiçoes de conclusã0, entrega, observâçâo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Conkato.

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRAT

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA . Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

R{iir lirlorve l.)r Ffarncisco Erlvâirô Cniz. l') l?0 CüÍiiic - CV.I}. aJ.l1t)-l.i1lt - Jlllr.,'rlir,.io l,l.).i. - r[ -

Êoricr iBiJj3i9!-ti363 E-llrai].ip1(!;r,:iz,:rro.cr,, lo\,..irr Slrc n,.Í,,! rL:r1(-r rril(,:ir,l.i (.:r.ll(,,/.1.!r

,al

Itêm l.,nid.

orÀRÁ | looo

DE LARGURÂ X TOCM OE ALTURÀ CAPACIDAOE DE 12OKG, OUADRADA coMi
orÁRrA 250

pRorEjÁoiE ANTr-w NA coR BRÂICA. (QlA8l4: I !ro!§L_

AçÃO
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6.1 - O valor tolal da contratação é de R§ í7.149,00 (dezessete mil cento e quarenta e nor. ,.;riq} r. I rrt,

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminislraçã0, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimênto integral do objeto da

conkataçã0.

6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do Íecebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6,4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas

e concluídas após a omnência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequenles ao primeiro, o inteíegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6,7 - No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a

importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍlnitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.'1 1 - O reajuste será Íealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontÍatual, nos teÍmos do Att. 124,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.
6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14,13312021.

cLÁUSULA sÉnMA - DAs oBRIGAçÕES Do coNTRATANTE

7.1 - Sáo obrigaçóes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
contrato;

7.4 - NotiÍicar o Contrâtado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contÍovérsia sobre a execuçáo do objeto,
quanto à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.13312021:
7,7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condições estabelecidos no presente Contrato;

illri; ifiervcnief Franrisco irivar,ro arLrl. ll" 1110. Cioni.(i - rl-[-f:r .ir ai]il-'l l5 -,)'. i).t;rt\.1,r l.,r;ifr 'i'll:
ÉrIrí.)i i8l jl] 19..)-03ô3 E-rnaii; cpl(q1u:ttt:re.'ir.:.1,,)v.l)r lj,t.,)r v,ivrllv jr.rar:i r)rl(,iii)'i(/.ir.rr,1',.1,1
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7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obdgaçoes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execuçáo do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7,10.1 - A Adminiskação lerá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá poÍ quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

y cúusuLA orrAVA. DAs oBRrcAçôEs Do coNTRATADo

8.'1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, obseÍvando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior
(art. '137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçáo por eles solicitados;
8.5 - Reparar, conigir, remover, reconslÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8,6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o ammpanhamento da execuÉo conkatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soíridos;
8.7 - O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contralo, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e l\ilunicipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especÍÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execuÉo do objeto contratual.
8.'10 - Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranp de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 - i/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitaçâo na licitação;
8,12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021]|;
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8.13 - Comprovar a reservâ de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado sca

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da

Lei n." 14,133, de2021):
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n0 14.'133,

de 2021.

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas desle contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendapes de boa técntca e a

legislação de regência;
8.18 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo deste conkato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamenle, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

GúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo CoNTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogávers por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade duÍante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradoÍa,
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e cobertuÍas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato,
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o adimplemento pela Adminishaçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9,7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele pÍevístas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

Rlra lntervenlo| Franclsco Errvirrro Crr,,:, r)" 120. Ce ntro - CEP' 63.0.if-l-o15 - .luazeiro Cc Nr;rro - CÉ
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9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para mm o FGlt
pelo contratado, quando coubêr.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçâo que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sldo emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centÍalizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, confoÍme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanlia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkatação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamênto de qualquer obrigaçâo, o
Contratado obriga-se a tazeÍ a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaÉo que rege â matéria.

9,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiflcado pelo conkatante quanto ao

início de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021\.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçáo e comunicaçáo poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negatlva do sinistro, desde que respeilados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do conhato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9,17 - O garantidor não é paíte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada.
9.'18 - O conhatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na íorma prevista neste
Conhato.
9.19 - A garantia de execuçáo é independente de evenlual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉcIMA. DAs INFRAcÔEs E sANcÔEs ADMINISTRATIVAS

10. 1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no '14.'133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dâ contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do conhato;
g) Comportar-se de modo lnidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no arl, 50 da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descrítas as seguintes sanções:
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'10.2,1 - Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do conkato, sem pre

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n" 14.133, de 2021\;
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c' e "d"

do subitem acima deste Conkato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
'156, 

§ 4", da Lei n" 14.133, de2021\l
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f', "g'e "h' do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas "b", "c" e 'd", que juslifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei n0 14.133, de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da paÍcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sançóes previstas neste Conúato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

15ô, § 70, da Lei no í4.133, de2021\.
10.4.'1 - Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021\.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade compelente.
í0.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa ao Conkatado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10,6 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art, '156, §1", da Lei no 14.'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgâos de controle.
10.7 - 0s atos previstos como infra@es administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.84ô, de 2013, serão apuÍados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compêtente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

í0.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

coníusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serâo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçá0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mêsmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia - .l
(art. 160, da Lei no14.133, de20211. ql
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10.9 - O Contratante deveÍá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manler atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para Ílns de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

2021).
'10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

10.11 - 0s débitos do contratado para com a AdminisÍação contratante, resultantês de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscfltos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo lvlunicípio decoÍentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lvlunicípio contÍatante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cúUsuLA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusào do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

1'1.2.1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e
b) Poderá a Adminlstraçâo optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução conkatual.
1 '1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art, 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discÍiminada:

Projêlo/Aüvuado Elomento dê

,i'§i:..:-f:]."':'r,.'-r.'.):l'r ' ;:-,i , -: h'0

10 0Í 20.1 22.0003,2,095.0000 33903900

12.2 - A dotação relatíva aos exercícios financeiros subsequentês será indicada após aprovâção da Lei

0rçamentána respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉcIilA TERCEIRA. DoS cAsos oMIssoS
13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14,'133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CúUSULA DÉCIi,IA QUARTA. DAs ALTE ES

14.1 - Eventuais allerações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressÕes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
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14.4 - Regiskos que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na íorma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presenle instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no aÍt. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atençâo à Leino.12.527,de2011.

GúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO
'16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisqueÍ dúvidas oriundas do presente Conhato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, '16 de Setembro de 2024

4^LL Á ç,"+ í;^Á
Marcelo de Sousa Pinheiro

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
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ESTÂBO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]IJAZET§.O DCI í§§RT§

CNFI: CI7.S74"0t{A/00{3â-â4

CoNTRATO N" 2024.09.1 3.001 5

Contrato que enke si fazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Autarquia Municipal do Meio Ambienle e a empresa J. C.

BARRETO E CIA LTDA., para o íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, através da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo oliveira Costa, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado J. C. BARRETO E

CIA LTDA., estabelecida na Rua Ana Triste, n0 76, Sáo Miguel, Crato - CE, Contato: (88)3523-2810 e E-mail:

escritoriooklocacoes@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 09.015.759/0001-12, neste ato representada
por Joaquim Coelho Baneto, portado(a) do CPF no 806.2í 9.6'13-53, apenas denominada de C0NTRATADA,
resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.08.'14.í, em

conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. '14.133, 01 de abril de 2021, mediante as

cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de LicitaÉo na modalidade PÍegão EletÍônico no 2024.08.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo

0liveira Costa, 0rdenado(a) de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Cont[atação de serviços a serem prestados na locação de

equipamentos, organizaçã0, manutenção, montagem, desmontagem, apresentação de shows artísticos e

apoio logístico de feiras, eventos institucionais, datas comemorativas e palestras realizadas pelo Município de

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Autarquia Municipal do Meio Ambiente, na Íorma discriminada no

quadÍo abaixo:

Lolê 03. EslÍufuras do Evsntoa
Qtdo.

20

Maíca/Modelo ValorTotal
0001 TE DE LED 2X3M . LO OE TELA DE LED SENOO PAINEL OE ALÍ

RESoLUÇÃo coM D|MENSô€S MíNTMAS DE 2 x 3 METRoS coM
30.000,00

PROCESSADOR oE viDEo ESTRUTURA EM

lÂRrA = 24 HORAS

o3o. cABos E AcESsôRros E

TÉcMcos DE PRoJE

tqg000ql

Itêm unid

DÁRh

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2,'1. Termo de Referência;
2.2.2. Édital da Licitaçâo ;

2.2,3, Proposta do contratado;

2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.í33, de 2021.

3.1.1. A pronogação de que trata este item ó condicionada ao ateste, pela autoridâde competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociação com o

contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

liua lnteÍventor Francrsco Eri'Jâno Cruz. no T20, Cent.o - CEP 0íi.íJ10-015 -.luaz
Fone (88)3199 Í1363 E-mail: cpl(O^ir,azet o.ce.9ov.bi - Srter wvr.,v.;r: a;elrodotr
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4.1. 0 regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os'
condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo d

vinculado a este Conhato,

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÂO

ui)J [r. r.lClri,

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conhatual

CúUSULA SEXTA.- Do PREço, DO PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo DO

EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1.0 valor total da contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
6.2. No valor acima estÍio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comercrais

incidentes, taxa de administÍação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente conhatados são Ílxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o inlenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçâ0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.'11, 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as pades pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuiçâo da Administração para a.justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea emnômica exkaordinária e extraconkatual, nos termos do Ar1. 124,lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13, 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA sÉIMA- DAs oBRIGA OES DO CONTRATANTE

7.1, São obrigaçóes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o conkato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no pnazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

R(ri.r lnlcryertor Friincrsco Erivano CRtz. |" 120. ContÍo - CÉPi 63.010-015 - .lrr:ircLrô d{)
Í:o1ei l Bti):l 'l 99-0363 - E-rnail cpl(!juazr:iro.cc.gcv.bf - Site: wtwv.Juazcirodonode.cc

í)í',



EsTÂDÕ ** EÊARÂ
PREFf;ITURA MUI§ICtrPÂL Dâ ]LiAZEIRCI DO [\IüRTL

ÇNFl: 07.974"**;,1 *e01" 1,4
I ;1. i.!f,{t

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obj
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fisc€l no que pertine à parcela incontroversa da execuçào
do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 'í43, da Lei no 14.13312021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contralo;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabiveis, quando do
descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
7.'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, âdmitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

cúusulA orrAvA- DAs oBRTGAçoES D0 CoNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, mnigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execugão contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segundade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tnbutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a
regularidade peranle a Fazenda Estadual ou Dishital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Cerlidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obÍigaçoes trabalhistas, previdenciárias, flscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não kansfere a

responsabilidade ao conkatante e não poderá onerar o objeto do conkato;
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8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou aci lErSe
veriÍique no local da execução do objeto contratual
8,10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.'11. Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitaçáo na licitação;
8.'12. Cumprir, duÍante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem mmo as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.'133, de 20211:
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Ílxado pelo Íiscal do

conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.í33, de2021l:
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbilo Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratanle;

8.17, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;
8.18, Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste conkato;
8.'19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao mnkatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9,1. A contrataçáo conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art, 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9,2. 0 conkatado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguÍo-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{aÍantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado náo pague o prêmio nas datas mnvencionadas.

9.4. A apólice do segurogarantia deverá acompanhaÍ as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora
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9.5. Será permitida a substituiÉo da apólice de seguÍo-garantia na data de renovação outÊJiiieãâ$*síl
desde que mantidas as condições e cobeíuras da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execuçâo ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obígaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será acêita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a maléria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do conlratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correçâo monetária.

9.10. Caso a opçâo seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.1'1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou lnstituição

financeira, devidamente autorizada a opeÍar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constaÍ expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamênto de qualquer obrigaçâ0, o

Conkatado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que íor notiÍicado.

9.'14. 0 Conkatante executará a garanlia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

9.'14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo paÍa apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (aí. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorreÍ fora desta vigência, náo caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, caía fiança ou autorizaçáo para a liberaçào de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçâo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetrvo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançÕes à contratada.
9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer lempo, a garantia, na forma prevista nesle

Contrato.
9.í9. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

GúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAçÔES E SANçOES ADMINISTRATIVAS
'10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
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a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contÍato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍataçáo sem molivo justiíicado;

e) ApresentaI documentaçâo Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
'15ô, 

§ 40, da Lei no 14.'133, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (aÍ1. 156, § 5', da Lei n0 14.133, de 2021).
'10.2.4. Multa:

10.2.4.1. lVoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso supêrior a 20 (vinte) dias autoriza a AdministÍaçâo a promover a extinçáo do conhato por

descumprimenlo ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conhato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3, A aplicação das sançôes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaçáo rntegral do dano causado ao Conhatante (art. 156, § 9", da Lei n" 14.133, de 202í)
'10.4. Todas as sançóes previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulalivamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no'14.í33, de2021),.
10.4.1, Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021 )
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao ContÍatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. í56, § 80, da Lei no 14.'133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao ContÍatado, obseÍvando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. í58 da Lei

n0 14.133, de 2021, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sançõês serão considerados (art. í56, §1", da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle

Rria lnlêrveÍrtor Frírncisco Erivano Cruz. no 120 Cerlro - CEP: Í:'3.010 i15 -..1
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10.7. 0s atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que
tipificados como atos lesivos na Lei n0 '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideÍada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conhato ou para provocar
confusáo patimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contralado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia
(art. 160, da Lei no 14.'133, de2021).
'10.9. O ContÍatante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da sançâ0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei n0'14.133, de 20211.

Í0.10. As sançóes de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mulla administrativa
e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExilNçÃo CoNTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçÕes de ambas as partes contraentes.
í 1.1.1. O conhato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta náo

dispuser de créditos orçamentários paÍa sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oÍerece vantagem,

11.'1.'1.1. A extinçâo nesta hipótese omrrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍlcação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçâ0.
í1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente molivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o conkaditório e a ampla

deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da pÍesente contÍatação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discriminada:

Elamanto dê Oosp€sa

L»S'

17 18.122.ú03.2.122.0000 33903900

Rua lntervcntor Francisco Eíivano Cruz. no 120 Cenlro - CEP: G3.Cl0-0Í5 - Juazeifo

l

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

)Iqáo Unld. Orç.

01
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'Í3.'1. 0s casos omissos serão decididos pe

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidianamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAÇoES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárlos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
í4.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Regiskos que náo caracterizam alteração do cont[ato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n' 14.133, de 2021.

\./ cúusuLÂ DÉcrMA outNTA - DA puBLtcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instíumento no Porlal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oflcial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉcmA SEXTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

JuazerÍo do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirrmir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme arl. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as paÍtes que este Contrato corresponde à manifestação Ílnal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de Setembro de 2024

se 0
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c0NTRATO N0 2024.09.1 3.001 6 i*-:.=Ja:
Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, akavés da Fundacao Memorial Padre Cicero e a

empresa J. C. BARRETO E CIA LTDA., para o Íim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/000í -14, através da(o) Fundacao Memorial Padre Cicero, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Teresa Maria Siqueira Nascimento Anais,
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado J. C.

BARRETO E CIA LTDA., estabelecida na Rua Ana Triste, no 76, São Miguel, Crato - CE, Contato: (88)3523-

2810 e E-mail: escritoriooklocacoes@gmail.com, inscrita no CNPJ/lVlF sob o n.o 09.015.759/0001-12, neste

ato representada por Joaquim Coelho Barreto, portado(a) do CPF no 806.219.613-53, apenas denominada

de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024,08.14.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 202í,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAi,ENTAçÃo LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico no 2024.08.14.1, de acordo de acoÍdo com as
normas gerais da Lei n0 '14.'133, de 10 de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Teresa Maria

Siqueira Nascimento Anais, 0rdenado(a) de Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Conkataçâo de serviços a serem prestados na locaçáo de

equípamentos, organizaçã0, manutenção, montagem, desmontagem, apresentaçâo de shows artísticos e

apoio logístico de íeiras, eventos institucionais, datas mmemoralivas e palestras realizadas pelo lr,lunicípio de

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Fundação Memorial Padre Cícero, na forma discriminada no quadro

abaixo:

U"ú.1--l

OIARIA

DIÁRIA

0ldê. Ílíôrca/llrodelo ValorTotal

DMX 48 CANAIS OE FAOER, 05 RACK DIMMER BOX COM 12 CAMIS DE 04 KW, 1

RTFLETORES coM úMPADA PARFoco 01, 12 REFLEToRES cOM úfiPAOA
PARFOCO 02, 24 REFLETORES COM LAMPADAS PAR FOCO 05 08 REFLETORES

sET LIGHT coM úI,IPADAS OE lOOOw, 20 REFLETORES Pc lO{)Ow, 16

SEGU|DoRÊS ELtp-sotoats7sowÉ (coM FAca, lRrs PoRTAI€EL E PoRTA
GLoBo),01 CÁNHÂO SEGUIOoR HI,I, 02 MINI BRUTES OE 06 LÁMPADAS, OS

FRESNEIS DE lmow, 01 MÁQUINA DE FUMAÇA cOM GLICERINA E VENTIL,\DoR,
FIAilo, SÉRIES, EXIENSÔES E cABos PARÂ A UGA o Do SISTEMA

DISTRIBUIOOR DE ENERGIA COM ATERRAMENTO E CABO AC COM MAIS DE 5C

MEÍROS, DrÀRtA.24

I
sl

@02.00 00000

0002 DE LED 2X3M . DE TELA DE LEO SENDO P

RESOLUÇÀO coM DIMENSÔÊS MINIMAS DE 2 x 3
DIÁRIA

PROCESSADOR DE víDEo , EsrRUruRA EM o3o. cA8os E

TÉcNrcos DE PRoJEcÃo, (DIÀRIA = 4 HoiASL-
0003 [ucuEL oE soNoRrzAoÀo oE [íorõ poRTE . KriaoúFo§Ío DE]

ÂNÁI-ÓGIco coM 12 ENÍRADAS xLR 8ATÂNCEAOAS E 4 sAÍDAs ÂUXILIÁRES, O1

EoUALI2ÀDoR GRÁIIco DE 31 BANDAS cOM VARIAÇÁO EM +/. 15D8

BANDA, REsposTAoE FREoUÊNctAoE 20BzA20 xHz0i0,0DB coM ENTRADAS

E sAíDAs BALA'.JCEÂDAS rE L|NE aRRAy, sE'{oo 9 poR caDA LADo E 12 suBl
sENDo 6 PoR CADA LÀ00. COBERT,TRÀ DE 90''ioqZoNTAl E 60'VERTICAI.I
R[sPosTA DE FREoUÊNcIAs OE 5oHz A 16KHz, CAPACIOADE OE PRÉSSÀoI
soNoRÁ A r WATT Dt poTÊNcta MEDtoo a 1 METRo EM 120 A 30 DB spL 01

IEITOR DE MIDIAS FM cO E UsB coM DISPLÁY PRoGRESSIVo E REGqEssIvo,
IO MICROFONES DINÀMrcoS DE SoBINA MÔVEL coM RESPoSTA OE

FREQUÊNCIAS DE SOHZ A l6KHz PADRÁO PoLAR oARDIÓIDE tMPEDANCta

rersÁo oel\OMINAL EMRE 150 E 3OO OIMS SENSIBJFIDADE @

LçIRCUITO ABERTo í 5oBV/PA(l-.85Mvl I P4§q4! j 99q.
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CONECÍOR DE ÂUDIo PRoFISSIoNAL xLR DE 3 PINoS 02 SISÍEMAS D

K(r",,ssLl H. ircrii.fni
MICRoFONES UHF TIPo BAsTÃo SEM FIO cOM TRÁNsMIssÃo EM RFOIGITAL
BITS 48KHz RESPOSTA DE FREoUÊNcIAs DE 25Hz A T5KHZ PADRÁO PoLA
cARDtôtDE coM atcANcE DE MÍNtMo DE 1000 FRÊeuÉNctAS sELEcpNÁ
1 KIT COM 04 PEOESTAIS GRANDES PARA MICROFONE COM EXTENSOR E
PÊDESTAIS DE MESA 1 CABO DE AC CORN PRoTEÇÂO EMBoRRACHADA
No rRlNÍ\ro 50 MErRos 01 stsTEMA DE ATERRÁIIENTO OE ACORDO COi,|
NORMAS ABNT NBR 5410 01 SISTEMA DE AMPLIÍCADoRES OE FoNES
owDo coM 4 sÀÍDÀs E I FoNES coM tMpEDANctA DE 60 oHMs coM F

DE FREQUÉNCIA OE 2OHz A 20 KHz DtÁRtA.24

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição
2.2.1. Temo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do conÍatado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCETRA - Do pRAzo DE vrcÊNcn E DA possrBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.'1.0 prazo de vigência da conlratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.'133, de 2021.

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçáo com o

contratado.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E cESTÃo CoNTRATUA|S

4.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçôes de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Conkato.

cúUSULA QUINTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5,1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExTA.- DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ í 0.000,00 (dez mil reais).
6.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciars

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são Ílxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno. de um ano, os preÇos iniciais poderâo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6,7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo. 
r,;.1ü íi-:,,ÀT.
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6.8. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinlo ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6,12. Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica exúaordinária e extracontratual, nos termos do Arl. l24,lnciso ll, alinea "d" da
lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.

cúusulA sÉnMA - DAs oBRtcAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigt o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corngido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empÍesa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Conkato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Conkatado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inleresse paÍa a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7.12. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orTAvA - DAS OBRTGAçOES DO CONTRATADO

8. 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste ContÍato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, mrrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriflcarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução conhatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. 0 conkatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segundade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçâo do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1'1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

8.'12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 11ô, da Lei n.0 14.'133, de 2021);
8.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as Íeferidas vagas (art. 1'16, parágrafo únim, da

Lei n.o 14.133, de2021),
8,14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçôes obtidas em demÍrência do cumpnmento do contrato;

8,15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos evenlos anolados no aÍl.124,11, d, da Lei no 14,133,

de202l.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.'17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumpÍimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;
8.18. Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

exêcução dêste conkato;

Rf ;lffevcl.1t)rl]'irlLrrS(.1]r:r,\,,a!rí)a.rLrl.r':,lir Çq,1111ir Ljhl:; ta:',:)1ar',:t ' j..ià'r] r)Oitili)i '-ai: -

Fo.is. i35;:.,19!l [.rijíj.] É nrir: t i)tai-a1..tto ac.qo\"c-Slc..r'r;.;.,,:i;'cr,.)a,a|(;Ítoc.r.(,r.irr

.i



.L

'&-l
Ê51'Â*,f, i:* {rÂe.Â

PRESã§YURA MUI'IICIr?Â:, ttr ]8}ÀUE:í1{i t}* li**-:-i:
._.!f"r 'r ." , l

h'ir,,,.i5L ri-r. LiClii.

8.19, Conduzir os trabalhos com est
determinaçóes dos Poderes Públicos.

rita observância às normas da legislação pertinente, cum

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9,1. A contratação conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.'133/2021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança banúria, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4, A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

9,6. Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Adminishaçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obrigaçôes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conkatante, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10, Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a íorma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ílnanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conlrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataçã0.

9.'13. Se o valor da garantia for utilizado total ou paÍcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.'14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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9.14.1. 0 emitente da garantia oÍertada pe

inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021lr.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro{arantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorreÍ fora desta vigência, nâo caracterizando Íato que justiíique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorizaçâo para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9,16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18.0 conkatado autoriza o conhatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAÇoES E sANçoES ADMTNTSTRAT|VAS

10.1. Comete inÍraÉo administrativa, nos termos da Lei n0'14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestaÍ declaração falsa durante a execuçâo do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2, Serão aplicâdas ao contratado que incorreÍ nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2,'1. Advertência, quando o conhatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se
justiÍcar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n" 14.'133, de 2021\;

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", 'c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiíicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei n" 14.133, de 2021);

10.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', 'T', 'g' e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 'c'e 'd", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0'14,133, de 2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de í% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conhato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
'10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato nã0 exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao ContÍatante (aÍt. 156, § 90, da Lei n0 14.'133, de 202'l)
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'10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no'14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14,'133, de 2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser
cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.'133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das san@es realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditóno e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar ê contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §'10, da Lei no '14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de rntegridade, conÍorme normas e orientaçôês dos

órgãos de conkole.

10.7. 0s atos previstos como inÍraçÕes administrativas na Lei no '14.133, de 202'1, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão âpurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o Íito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direlto para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusáo patÍimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seÍão

estendidos aos seus adminrstradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com Íelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia

(art. 160, da Lei n0 14.133, de20211.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sançá0,

informar e manler atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Arl. 16í, da Lei n0 í4.'133, de 20211.

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou mnkatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.'11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo MunicÍpio decorrentes deste mesmo contÍato ou de outros conkatos administrativos que

o contratado possua com o l/unicipio contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abtil de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÂO CONTRATUAL
'11.1. 0 mntÍato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de lerem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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1 1.1.1 . O cont[ato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, qualtdô

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinÉo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1 .1.1 .2. Caso a notiÍicaçâo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com mênos dê

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçâo contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1'1.2. Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com observância às previsões contidas nos aÍtigos 138 e '139 da referida lei.

cúUsULÂ DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas decorrentes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unid, vidado Elômo
18 0r 1 3.1 22.0003.2.1 23.0000

12.2. A dotaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após apÍovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostrlamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cASoS oMISsos
'13.'1. 0s casos omissos seÉo decididos pelo conkatante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçÔES

í4.'1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de 2021.
14.2. 0 conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As alterações contratuais deveÍão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados poÍ simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021 .

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo
'15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,
êm atençáo à Lei n". 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios quê dêcorrorem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exctusl6-dg:acrcq@
enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus =-
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de Setembro de 2024

Teresa Maria Siqu

0rdenado(
ascimento Arrais

de Despesas
Fundação Memorial Padre Cícero

CONTRATANTE

.lfu.elrc:É?Í/

J. C, BARRETO E CIA LTDA

09.015.759/0001-12
co
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c0NTRATO N0 2024.09.13.0017

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Gabinete do PreÍeilo e a empresa J. C.

BARRETO E CIA LTDA., para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Gabinete do PreÍeito, neste ato representada por

seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Elvira SandÍa Cavalcante de Lima, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado J. C. BARRET0 E CIA LTDA.,

estabelecida na Rua Ana Triste, no 76, São Miguel, Crato - CE, Contato: (88)3523-2810 e E-mail.

escritoriooklocacoes@gmail,com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 09.015.759/0001-12, neste ato representada
por Joaquim Coelho Baneto, portado(a) do CPF no 806.219.613-53, apenas denominada de CONTRATADA,
resolvem firmar o presente Contralo, oriundo do Processo de Pregão EletÍônico no 2024.08.í4.í, em
conÍormidade com as disposiçÕes contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as

cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Elehônico no 2024.08.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021 , devidamente homologado pelo(a) S(a). Elvira Sandra
Cavalcante de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Gabinete do PreÍeito.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.'l - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de serviços a serem prestados na locação de

equipamentos, organização, manutençã0, montagem, desmontagem, apresenlaçáo de shows artÍsticos e

apoio logístico de feiras, eventos insütucionais, datas comemorativas e palestras realizadas pelo I/unicípio de

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio do Gabinete do Prefeito, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lotô 0l - Estrufura! d6 Evônlot
llem Es Unid. Qlde. Marca/llodelo Valorunitário VeloíT
0001 ALUGUEL GÉRÁDOR TIPO 1- EI\,I CONTAINER STI

stLENctADo pÀRroA MANUAI- ou AUToMÁTtcA ouE FoRNE
porÊNcA DE lsoKVA. TENsÀo DE 3so voLTs Ei\TRE FAZES E 22

VOLTS FAZUNEUTRO, CICLAGEM DE 60 HERIZ, CAEOS OE DIARIA 4 1.607,51 6.430,04
coM CHAVE DE TIGAÇÂO / REVERSÃo COMPA TívEts, HoRÍÀrET RO

COI\,{ AS NORIUAS TÉcNrcAS, sÂTERRAIVENTO DE ACOROO

REGULÂDOR DE VELOCIDADE. 14.24 H0
0002 ATUGUEL GERÂDOR TIPO 2 _ EM CONTAINER

SILENCIAOo, PARTIDA MANUAL OU AUTOMÁTICA QUE FoRN
poTÊNcA DE 260KVA, TENsÁo DE 3Bo volTs ENTRE FAzEs É 2

VOL]S FAZEINEUTRO, CICLÂGEM DE 60 HERTZ, CAEOS OE AÇ DÁRn
coM cHÂvE DE LrGAÇÃo / REVERSÁo coMpÂTÍltls, HoRÍMErRo
ATERRAT,iENTo DE AcoRDo coM As NoRMAS ÍÉcNrcAS,
REGULÂDOR DE VELOCIDADE |ARA = 24

4 2.007,40 8.02

14.a59,

.60

64

Lolo 03- EsÍuluEs de Evonlos

0001 ALUGUEL DE ILUMIN PROFISSIONAI GRANDE PORTE
oEvENoo sER coMposiA oE No MiNtMo os SEGUTNTES rTENs:01
CONSOLE DE LUZ COII,í 60 CANAIS DE FEOER E CANAIS

COÀ,IPÀTIVEL COM OS EOUIPAMENTOS A SEGUIR: 60
pAR 64 Foco 1 E FrtÍRos vARrAoos, 30 ú pAoAS pAR 64 Foco
E FOCOS VARIADOS, 06 RACKS OIMMERBOX, CADA OUAI. COM 1

DÁRh

Illarcâ.illrodelo Valorunitádo VâlorTotâllíca t nid, Qtdê.

4 3.750,00 005.000

OE 4 KW, COM FILTROS, 16 ELIPSOIDAIS OE 26", DE 750 WATTS
z00M tRts E pAcA, 48 REFTEToRES c0t4 úMpAoAs Act 0u t-

LIGHT PAR 64, 12 REFLETORES STRIPTIGHTTEDRGB (TIPO RIBALT
COM CON1ROIE OMX E LEOS DE_qqlta rEllqÍ0&E§_ErqL

-,']Rua lÍrtorvcntor Francisco Eri./ano C\jt. t\o 124. Centro - ílL P: ô5.010-01 5 - Juazoiro dc i\lo.tü ' CÊ
Fone: (BB)3199-0363 - E-maili cpl@juazeiro.cc.gov.br - Site: www. juazcrÍodorrorle.ce.qov.br
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0002 ALUGUEL DE ILUM PRoFrssroNAt- MÉDto PoRTE
DEVENDO SER COMPOSTA DE NO i\,4 iNtMo os SEGU|NTES tTENS: 01

MÊSA OE ILUMINAÇÁO OMx 48 CANAIS DE FADER, OS RACK DIMME
Box coM i2 cANAts DE 04 Kw, i2 REFLEToRES coM úMp
pARFoco 0í, Í2 REFIEToRES coM LÂMPAoAS pARFoco 02.
REFLETORES COM LÂMPÂDAS PAR FOCO 05, 08 REFLETORES
LTGHT coM ú pAoAS oE 1oo0w, 20 REF|-EToRES pc iooow, j
SEGU|ooRES ELtpsotoArsT5owE (coM FAoA, ÍRts, PoRTAL-GEL
poRTA cLoBo), 01 cANHÂo SEGU|DoR HMt, 02 MtNr BRUTES DE

úMpAoAs, 08 FRESNE|S DE 1oo0w,0i MAoutNA DE FUMAÇA C

cLtcERtNA E VENTTLADoR. FtAÇÃo, sÉRES, EXTENSÓEs E

PARA A LIGAçAO DO SISTEÀ,IA DISTRIBUIDOR OE ENERGIA C

ATERRÁMENTO E CABO AC COM MÂlS DE $ METROS. (OlARlA =
HO

TE DE LED 2X3M , TOC DE TETA DE LED SENDO PAINEL D
ALTA RESoLUÇÁo, co[4 oIMENSôES I,íNIMAS DE 2 x 3 METRos,
coI\,I PRooESSADoR DE VIDÉo , ESTRUTURA ÉÀ,l Q3O, cABos
AcEssóRtos E TÉcNrcos DE PRoJ RIA = 24 HO

000,í T DE LEO 2X4M . DE TETÁ OE LED, SENDO PÂIN

oE ALTÂ RESoLUçÂo coM oTMENSôES DE 2M x 4M,

OTARIA 4

2

000,00 000,00I

1.500,00 3.000,00

pRocEssADoR oE vÍDEo, ESÍRUTURA EM o3o cA8os 2.109,35 1.218,70

AcEssôRtos E

!0-2lslll

2,2. Vinculam a este conlrato, independentemente dê transcrição:
2.2.1.'l ermo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitaçáo;

2.2,3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anêxos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE ucÊNclA E DA PoSSIBILIDADE DE PRORRoGAçÃO

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até '10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 202'1.

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4,1. 0 regime de execuSo contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusá0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÀO

0003

oÁRA 2

oÁR IA

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual

cLÁusuLA sExTA^- DO PREçO, D0 PAGAMENTo, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6,1. 0 valor total da contratação é de R$ U.678,34 (quarenta e quatro mil seiscentos e setenta e oito
reais e trinta e quatro centavos).

Rua lnlcrvcntoí francisco E0virÍro CÍrl. úo 120. C{rn(rc - CEPr 63.íl l0-Oi5 - )t)?)?{; to do NÍlri{r - CE -
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6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÇã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.
6.4. 0s preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajuslados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluidas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paíir dos efeitos
Íinanceiros do último realuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aferlções Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.'10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11.0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, daLei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extraoÍdinária e extracontratual, nos termos do Art, '124, lnciso ll, alínea "d'da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.í3.0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Éxigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriflcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

7,5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçóes estabelecidos no pÍesente Conkato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo ContÍatado;

iluil lnleNoIllor Fránçisco Érival1o Cfti.]. l]' 1:10. Cunlro - CÍ:Êt ii3.3 l0-015 - .ii.razo i. íJaj l!:r iir ' C:
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7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Conhato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertínentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA- DAs oBRrcAÇóES Do coNTRATADo

8.1. 0 Conúatado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os nscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execuÉo do

objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conhato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n." 14.133, de20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5, Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou inmrreções
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem mmo por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução conlÍalual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagâmênto, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência ânoÍmal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execulada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compalibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitaÉo;
8.'12. Cumprrr, durante todo o período de execução do contrato, a [eserua de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1í6, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8,13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, da

Lei n,o 14.133, de2021);

Rr,a lÍrlervenlor Francisco Erivanc Cruz. rr" i20. Cuntro - CEP: ô3.0i0-0.15 - JLra,rclrô Co i\!)í:..'- CE
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8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conhatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8.'17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaSes de boa técnica e a
legislaÉo de Íegência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os tÍabalhos com eskita obseÍvância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumenlo congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

coÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4, A apólice do segurojarantia deverá acompanhar as modiÍicaçÕes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e cobeduras da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item '12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, gualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. preluizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

Rua lntervonlor Franciscc Erivano Crrt. r, 12A Cenlro - CEP: 6il 0l0-015 . Juareiro do Noriu CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail; cpl@juazeiro.ce.gov. bí - Site: wwr,,.;uaze rcdonorte.ce gov.br



rsTÂt)ü ir& ciÀRÁ
F${,§F§},T{!ô{ê tq1,,§IC;,PA!- ilL râJ,âAU}ii,§ i}* i;i}aii ::

9,8. A modalidade seguro-garantia somente
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser Íornecida,
com coneção monetária.
9.'10. Caso a opçâo seja por utilizar títulos da dÍvida pública, esles devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
9.'11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou rnstituição
Íinanceira, devidamente autoÍizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos beneÍícios do aÍtigo 827 do Código Civil.
9.12. No caso de alteÍação do valor do cont[ato, ou prorrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.
9.'13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.
9.14.1.0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍjcado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. í37, § 4",
da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderáo oconer fora desta vigência, não caÍacterizando fato que justiflque a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.í5. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberaçâo de
importâncias depositadas em dinheiro a tÍtulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conhato;
9.16. A garantia somente será liberada ou resütuída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetaÍiamente.
9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAs INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.'Í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conhato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enhega do objeto da contrataçâo sem motivo justiíicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execução do contrato;

Q Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
'10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
'10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, semp[e que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '15ô, 

§ 20, da Lei no 14.'133, de 2021):

Rua lntcrventor Frencisco Erivaüo Crrrz. no 120. Centru - CÉP: í-i3.010.015 - Jlrílloiro de Norlc - CE -
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do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no'14.133, de 2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e', 'f', "9" e "h" do subitem acima deste Conhato, bem como nas alíneas "b", "c" e 'd", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de 202'1).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1 . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinçâo do contÍato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4. Todas as sanções pÍevistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
'156, 

§ 7", da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (an.157,da Lei n0 14.133, de 202'l)
'10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmenle devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. í56, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçâo enviada pela autoridade competenle,

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicaçáo das sançóes serâo considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuanles;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de conkole.
'10.7.0s atos previstos como inírações administrativas na Lei n0 14.133, de 202'1, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relaçáo de colígação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n0 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançõês por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Ruis lnlcrvontor Francisco EÍivaro Cnrz. n" 120, CeÍrlÍo - CEP: 03.01G015 Jualotro do Norrc - CÊ -
Fone: (88)3 199-C1363 - E-nrarl: cpl(@ju erzciro. ce.gov. br - Site: www juaze:rodottortc ce.(icv.br



!.r:'r"i':l l:'' ;", I -l':4]L.ii

l]Li{F-1; {r}.i?4, .::r,., l,:"r-11. 1-.1
ic0\
!

;CS,!J it, tlCt ,;YJ,

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei n0 14,133, de 2021]l
10.'10. As sanções de impedtmento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n0 14.133121.

10.11.0s débitos do conhatado para mm a Administração contratante, resultantes de multa adminishativa
e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normaliva SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de2022.

cLÁusuLA DÉGMA PRTMETRA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou nâo as obrigações de ambas as paÍtes contraentes.
'11.1.1. 0 conhato pode ser extinto antes do prazo nele íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oÍerece vantagem.
'11.'1.1.1. A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiflcação do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditóno e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos'138 e'139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos onundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Êlomento dê

trr li" +

0 0 Unid. P idade

M.r22.0003.2.002.0000 33903900

12.2. A dolaçào relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Leí n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de í990 - Código de DeÍesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCMA QUARTA - DA§ ALTERAçÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14,133,

de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3. As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

:. -1 :
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'14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem seÍ realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÂo

15.'1. lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito paÍa dinmir os litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme arl. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva de acoÍdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de Setembro de 2024.
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Contrato que entre si Íazem o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria l\ilunicipal de Cultura e a

empresa J. C. BARRETO E CIA LTDA., para o Íim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público intêrno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato

represenlada por seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de Oliveira Filho, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de GONTRATANTE, e de outro lado J. C. BARRETO E

CIA LTDA., estabelecida na Rua Ana Triste, no 76, São Miguel, Crato - CE, Contato: (88)3523-2810 e E-mail:

escritoriooklocacoes@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 09.0í 5.759/000í -12, neste ato representada

porJoaquim Coelho Baneto, portado(a) do CPF n0 806.219.613-53, apenas denominada de CONTRATADA,

resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n" 2024.08.í4.í, em

conÍormidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no. 14,133,01 de abril de 2021, mediante as

cláusulas e condiçoes a seguir,

CúUSULA PRIi,IEIRA. OA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

í.1. Processo de Licitaçao na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024.08.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto

Viana de 0liveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretana Municipal de Cultura.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Contrataçâo de seÍviços a serem preslados na locação de

equipamentos, organização, manutençáo, montagem, desmontagem, apresentação de shows artísticos e

apoio logístico de feiras, eventos institucionais, datas comemorativas e palestras realizadas pelo Município de

Juazeiro do Norte/CE, por intemédio da Secretaria Municipal de Cultura, na forma discriminada no quadro

abaixo:

Lole 03 - Eslruluras de Eventos

Itm EspociÍicaçáo

LUMrN[afo PRoFrssrONAL M DI
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*
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ILUi.iINAÇÃO DMx 48 CANAIS DE FADER, 05 RAC

DIMMER BOX COM 12 CANAIS DE 04 KW, 1

REFTEToRES coM úÀTPADA PARFoco ol, 1

REFLEToRES coM útípADÂs pÂRFoco 02.

REFTEÍORES COIU LAMPAOAS PAR FOCO 05

REFLEToRES sET ITGHT coM LÁMPAoAS
DÁRA

IOOOU 20 REFLEÍORES PC 1OOOW, 1

SEGUt00RES ELtPS0rDArST50WE (Cotv FACA, rRlS

PORTAL.GEL E PORTA GLOBO), 01 CAN

SEGUtDoR HMt,02 [,1tNr BRUTES 0E 06 úMPADAS
os FRESNETS DE 1ooow, or MÁoutNA DE F

cot\,r GLtcERtNA E vENTtLAooR, FtAçÁo, sÉRtEs

EXTENSôES E cABos PARA A LrGAçÀo

30 2.000,00 60.000,00
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2.2. Vinculam a este conhato, independentemente de tnanscriçáo:

2.21.f emo de Referência;

2.2.2. Édilal da Licitação;

2.2.3, Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vcÊNcn E DA possrBrLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. 0 prazo de vigência da contratação ó de Í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.1. A pronogaçâo de que tÍata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Adminrstraçã0, permitida a negociação com o

conkatado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÁo CoNTRATUA|S

4.1. 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusâo, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Conkato.

cúusuLA eu|NTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cLÁusuLA sExTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo D0

EQUILíBRlo ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da conkatação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

6.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuÉo

do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataÉ0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária paia o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados sâo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderáo seÍ reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conkatante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a omrrência da anualidade.

6.6. Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eíeitos

Ílnanceiros do último reajuste.
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6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença coÍTespondente tão logo seja

drvulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a seÍ determinado pela legislação em vigor.

6.'10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, '136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminiskaçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do c0ntrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuÉo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e exkacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado akavós de ato administÍativo.

6.'13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogaÉo nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRtcAçoES Do CoNTRATANTE

7.1, São obrigaçóes do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

SEUS ANEXOS;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriÍlcadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presenle Contrato;

7,8. Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do l\4unicípio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obÍigaçoes pelo Contratado;

7.'Í0. Explicitamente emitir decisão sobÍe todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.'1. A Administruçáo leá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da dala do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.

7,11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômrco-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
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7.12, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do ContÍatado, de seus empregados, prêpostos ou subordinados.

cLÁusuLA orTAvA - DAS OBRTGAçóES DO CONTRÂTADO

8.1. 0 Conkatado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de amrdo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 202'l)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriflcarem vícios, defeitos ou incorreçóes

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8,7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalrzação do conkato, junto mm a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Dishital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçâo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto conkatual.

8.10. Paralisar, por determinaÉo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.'11, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitaÉo na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021\:

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021l;
8.'14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos vanáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍl.124,11, d, da Lei no 14.'133,

de 2021.

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedeÍal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do mnkatante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes paÍa proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao mntratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiflcações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2í, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo GoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/202'1, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

coÍrespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, medianle a emissão do respectivo endosso pela seguradora,

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaçâo ou de aniversáío,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensão do conhato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execuçáo ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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do não cumprimento do objero do contrato e do não ,Oirpt.r"?r1o='ti#i#SÁ.,i9.7.1. prejuízos advindos

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta específica a se[ fornecida,

com mneçáo monetária.

9.10. Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, esles devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.1í. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constaÍ expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obÍigaÉo, o
Contratado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaÉo que rege a matéria.

9.14.1.0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contÍatante quanto ao

início de processo administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021],.

9.'14.2. Caso se kate da modalidade seguro{arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaÉo poderão oconer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que [espeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguÍo, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiÉo da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para a liberaçâo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de gaÍantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato:

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçáo

por culpa exclusiva da Adminishação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contÍatada.

9.18, 0 contratado autoriza o contratante a rêler, a qualquef tempo, a garantia, na forma pÍevista neste

Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAçOES E SANÇÔES ADMTN|STRAT|VAS

í 0.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato Íaudulento na execuçáo do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descÍitas as seguintes sanções:
'10.2.1, Advertência, quando o contralado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍfcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14.133, de 2021):
'10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
'156, 

§ 40, da Lei n" 14.133, de2021l;
10.2.3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "9" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art.'Í5ô, § 5", da Lei no 14.133, de 20211.

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso supeÍioÍ a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.

10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conhatante (art.'156, § 90, da Lei n0 14.133, de 202'l)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

'156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratantê ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, 
§ 8", da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. í 56, §10, da Lei n" 14.133, de 2021):
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b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratantê;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de conhole.

10.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n" 14,133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (art, 159).

10.8. A personalidade jurídica do ContÍatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Conhatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n0 14.133, de20211.

10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr

são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei n" 14.133121.

10.11.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lVlunicípio contratante, na Íorma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

GúUSULA DÉcftIA PRIMEIRA- oA ExflNçÃo CoNTRATUAL

11.í. 0 mntrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes confaentes.

11.1.1. 0 contrato pode seÍ extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Conkatante, quando esta náo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11,1.1.1. A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

í 1.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
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í 1.2. Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivad

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contradi

deíesa, mm observância às previsões contidas nos artigos'138 e'139 da referida lei.

a

tório e a ampla

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRn

12.1. As despesas decorrentes da presente contÍataçáo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

PÍojêlo/Aüvidrde Elomênlo dê Dêsp.se

13 0r 13.122.00m.2.107.m00 33903900

12.2, A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprova$o da Lei

Orçamentária respectiva ê liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCffiA TERCEIRA - DoS cASoS oMIssoS
'13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no í4.'133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - oAs ALTERAçÓES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14,133,

de2021.

14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoí ínicial atualizado do

contrato.

14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Regiskos que não caÍacterizam alteraçào do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n"'14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eutNTA - DA puBLtcAçÃo

15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oflcial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
'16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conhato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, mnforme arl. 92, §1", da Lei n0

14.133121.
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Declaram as pades que este Contrato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

enhe elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

lurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de Setembro de 2024

Robe liveira Filho

0rden Despesas

Secretaria lde Cultura

c0N ANTE

{:nif'i: {i l. ;?4, ii;ra': i';i.i*1. - iJ

J. C. BARRETO E CIA LTDA.

09.015.759/0001-12
CONTRAT

TES UNHAS:

1)

2)

,Il,o.anl.- cPF Q36.11,1-91á 4n

@hTRM K.I:ú @F ,u [351H1!3----Ql-
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coNTRATO No 2024.09,í 3.0019
irJO,:.]§Lr'-r. .'C t ;'.?^:

',* ::: -Efu:
Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e lnovação e a empÍesa J. C. BARRETO E CIA
LTDA., para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Noíe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intêrno, lnscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-'14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e
lnovação, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Wilson Soares Silva,
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado J. C.

BARRETO E CIA LTDA., estabelecida na Rua Ana Triste, n0 76, Sáo Miguel, Crato - CE, Contato: (88)3523-
2810 e E-mail: escritoriooklocacoes@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 09.015.759/0001-'12, neste

ato representada por Joaquim Coelho Baneto, portado(a) do CPF no 806.219.613-53, apenas denominada
de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.08.'14.'l, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril de 202'1,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitaçáo na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024.08.14.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Wilson

Soares Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimenlo Econômico e

lnovaÉ0.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de serviços a serem prestados na locação de
equipamentos, organizaçã0, manutençã0, montagem, desmontagem, apresentaçâo de shows artísticos e
apoio logístrco de feiras, eventos institucionais, datas comemorativas e palestras realizadas pelo Municipio de

Juazeiro do Norte/CE, por rntermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação, na

Íorma discriminada no quadro abaixo:

Loh 01 . EstÍufuras do Evoíto3
llom Unid. MeÍcsi odolo Válor unitádo ValorÍ
0001 ALUGUEL GERÀDOR TIPO 1- ÉM CONTÀIN

Acúsrco srLENcrADo. PARTTDA MANUAT-

AUToMÀTtcA ouE FoRNEçA poTÊNcrA DE IBoKV
TENsÁo DE 380 volrs ENTRE FAzEs E 220 voLT
FAZENEUTRO, CICIÂGEIV DE 60 HERTZ, CABOS DrÀRA 1.607,51

Aço coÀr CHAVE DE LtGAÇÁo / R

coMpATivErs, HoRí[.{ETRo, ATERRAMENTo o
AcoRDO cOM As NORMAS TÉcNIcAs,
REGULÂDOR DE VELOCIDADE, DTARTA= 24 Ho

0002 ALUGUEL GERADOR TIPO 2 - EM CONTAINE
ÂcúsTtco stLENctADo. PARTTDA MANUAL 0
ÂuroMATtcA euE FoRNEÇÂ poTÊNch oE 26oKVA

8.037,55

TENSÃo DE 380 VoLTs ENTRE FAzEs E 220 vol
FÁzE'.]ÊUTRO, CICLAGEM DE 60 HERTZ, CABOS DÁRn
AçO COM CHAVE DE LIGAçÁO / REVER
coMpATívErs, HoRilúETRo, ATERRAT\,|ENTo D

AcoRDo cor\,r As NoRMAS TÉcNtcAs, s
REGULADOR DE VELOCIDADE LqAEA:,-2! IJqBA§

0003 ALUGUEL GERADOR ÍIPO 3 - EI\,' CONTAIN
ACÚSTICO SITENCIADO, PARTIDA MANUAL
AUTotutATtcÁ euE FoRNEÇA poTÊNcrA oE 1ooKV

DtÁRrA

2.007 40 0.03

1

TENSAO OE 380 VOLTS ENTRE FAzES E 220 VOL
FAZENEUTRO, CICLAGEM DE 60 HERTZ, CABOS D

AÇo cOM CHAVE DE LIGAçÃo / R

1.200,00 6.000,00

Otd.
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'(
coÀrpATívErs, HoRÍt4ETRo, ATERRAMENTo
AcoRDO cOM As NORMAS TÉCNICAS, s
REGULADOR DE VELOCIDADE tÀRtA = 24 HoMs

24.071,

Loto 03 . Eskuluras de Ev.nlos

TE DE LEO 3X4M . DE TELA DE LE

iilercâ/Modalo Válor unitário VáloíÍolal

25.333,30

SENDO PAINEL DE ALTA RESOLUÇÁO cO
OIMENSÔES DE 3 x4 MErROs, cOM PRocEssADo
oE víoEo ESTRUTURA EM e3o. cABos
ÂcEssôRros E TÉcNrcos DE pRoJEÇÁo. (DrARrA

DÁRn 0

24 HORAS
25.333,30

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;
2,2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

pronogável por até '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e '107, da Lei n' 14.'133, de 2021.

3.'1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçá0, permitida a negociação com o

contratado.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestÍio e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusão, enkega, observação ê recebimento do objeto constam no TeÍmo de Referência,

vinculado a este Conkato.

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAçÃo

5.'1. Nâo será admitida a subcontrataçáo do objeto conhatual.

CúUSULA SEXTA - DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 49.407,85 (quaÍenta e nove mil quatrocentos e sete reais e

oitenta e cinco centavos).
6,2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçá0.

6,3. 0s pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4.0s preços inicialmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o inteÍegno de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

RLrâ lÍrteruentoÍ Fr;rncisoo EÍivilno Cruz. no 120. Cenlro - CEPi 63.C10-015 ^ Juzrzciro do Noüi': - CE -
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6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a paÍtir dos efeitos
Íinanceiros do último reajuste.
6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice deÍnitivo.
6.8. Nas aferiçóes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9. Caso o indice estabelecido pa[a reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser deteÍminado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pacluaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reeslabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hípótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

configurando álea emnômica extraoÍdinária e extÍacontratual, nos termos do Arl. '124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorÍogaçâo nos temos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusulA sÉflMA - DAs oBR|GAçôES Do CoNTRATANTE

7.'1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobÍe a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente ContÍato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execução do
presente Conhato, ressalvados os requerimentos manifêstamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Adminiskação não respondeÍá por quaisqueÍ compromissos assumrdos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de alo do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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cLÁusuLA orTAvA - DAS OBRTGAçOES DO CONTRATADO

8.1. 0 Contratado deve cumpriÍ todas as obrigaçÕes constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demrrentes da boa e peíeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguiÍ dispostas:
8,2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.o 14.133, de20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-sê pelos vÍcios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminishação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou

o acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela flscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

ceÍtidâo conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuÉo do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 1. lVanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. í 16, da Lei n.o 14.133, de 20211;

8.í3. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágraÍo único, da

Lei n.o 14.133, de2021):
8.'14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no atl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbilo federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender às recomendaçoes de boa
legislação de regência;

8.'18. orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execuçâo deste contrato;
8.'19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em kabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contrataÉo conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, proÍogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será peÍmitida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que manlidas as condiçóes e cobertuÍas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele pÍevistas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conüatada; e
9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo conkatado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislapo que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contralante, em conla especíÍica a ser fornecida,

com coneção monetária.
9.10. Caso a opçâo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo lVlinistério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá seÍ emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14. 0 Conhatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

inicio de processo adminiskativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se hate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando íato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. ExünguiÊse-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçâo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é paÍte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contÍatada.

9.18. 0 contratado autoriza o conlratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na foÍma prevista neste

Contrato.
9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉctMA - DAs TNFRAçóES E sANçóEs ADMrNrsrRATrvAs
'10. 1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.'133, de 2021 , o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecu@o total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrâtação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;

0 Praticar ato fraudulenlo na execuçáo do contrato;
g) Comporlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Seráo aplicadas ao conkatado que incorrer nas iníraçÕes acima descritas as seguintes sançóes:
10.2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍcar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.'133, de2021):
10.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas
alíneas "e', "f', "g" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas'b', "c" e 'd", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n" 14.í33, de 20211.

10.2.4. Multa:
'10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atÍaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
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autoriza a Administraçáo a promoveÍ a extinção do conhato poÍ10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias
descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. í37 da Lei no,

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3. A aplicaçao das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9o, da Lei n0 14J33, de 2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.1. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 202í)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao ContÍalado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (aí. 156, § 80, da Lei n0 14.í33, de 2021).
\-, 10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser Íecolhida

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
'10.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
'10.7. 0s atos previstos como infraÉes administrativas na Leí no '14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

\-/ '10.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilita[, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paÍa provocar

confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçá0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligaçâo ou conkole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditóno, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

inÍormar e manler atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no '14.'133, de 20211.

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do art, 163 da Lei n" 14.133121.

10.1 '1. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de ahil de 2022. .-jr:--.:.ji,::

Rua Inll^rvL-nlr)'frdn.isc(, Ltn,;urtCrr.t r" l:l (j,j,rt, .r-El' r' 1'- :^. J'.-t! '"ttit' "1 , . .l:
Fonei (Í]t])3199-0363 E-nrorl úlo;j,jitL.itc.c(, ilav lr'- Slier ,.r,Íri/ tL:i:ci;.ii1círoriar c..r.it.rv.l.,'
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',-::*.M9b:cúusuu oÉcrrrrA PRTME|RA - DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

11.1. O conhato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou nâo as obrigações de ambas as partes contraentes.
1 1 .'1.'l . 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta nâo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1'1.'1.1.2. Caso a notiÍicaÉo da não-continuidade do cont[ato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla
defesa, com observância às previsões contidas nos aÍtigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉcmA SEGUNDA - DA FoNTE DE REGURSoS E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRh
12.1. As despesas deconentes da presente conkatação correráo à conta de recursos oíundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

Elomenlo dê oe3pesô
16 33903900

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS
13.'1. 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"'14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

8.078, de '1990 - Código de Deíesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAçOES
14.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
'14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do

conhato.
'14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Regishos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'133, de 2021.

cLÁusuLA DÉctMA eutNTA - DA puBLtcAçÃo
'15.1. lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atençâo à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16,'1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presênte Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito paía dirimir os litigios que decorrerem da execução deste

i:':'1" "i::

Rrra lnteNeritor [:r;rnoisco Erivano CÍr],r. r'lo 120. Cqnlro - OEÍr'í13.010-0'1:, -.iuârc r.o do N.)ri(,] - CE -
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Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que êste Contrato conesponde à m ifestação Ílnal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na prese das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de Setembro de 2024.

Wilson res Silva

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação

CONTRATANTE

J. C. BARRETO E CIA LTDA.

09.015.759/0001-12

1)

1 CoNJBÁ#ADÀ

,l!"C,J"il-Á"* QA6llJ?!ã!2
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Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretada Municipal de Educação e a

empresa J. C. BARRETO E CIA LTDA., para o fim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direilo público interno, inscrito no

CNPJ/IUF sob o n.o 07.974.082/0001-'14, através da(o) Secretaria Municipal de Educaçâ0, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado J. C. BARRETO E

CIA LTDA., estabelecida na Rua Ana Triste, n0 76, São Miguel, Crato - CE, Contato: (88)3523-28'10 e E-mail:

escritoriooklocacoes@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 09.015.759/0001-12, neste ato representada
por Joaquim Coelho Baneto, portado(a) do CPF no 806.219.613-53, apenas denominada de CONTRATADA,
resolvem Íirmar o presente Contralo, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n" 2024.08.í4.1, em

conÍormidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as

cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licilaçâo na modalidade Pregâo Eletrônico no 2024.08.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia

Pereira da Silva Franca, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Educaçã0.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de serviços a serem prestados na locaçáo de
equipamentos, organizaçã0, manutenção, montagem, desmontagem, apresentaçáo de shows artísticos e

apoio logÍstico de feiÍas, eventos institucionais, datas comemorativas e palestÍas realizadas pelo Municipio de

Juazeiro do Norte/CE, por inlermédio da Secretaria Municipal de Educaçã0, na forma discriminada no quadro

abaixo:

Lote 0í - Estrufuras dê Eventos
Marca.lllrodêlo Vâloruniláriô VâlôrTotâl

000

000

i

t-_-l
t

VOTTS ENTRE FAZES E 220 VOLTS FAZENEUTRO, CICLAGEM OE 60 H
orARh

CABOS DE AçO cOM CHAVE OE LIGAçÃO / REVERsÃo coMPA
HoRIMETRo, ATERRAIúENTO DE ACORDO COM AS NORMAS TÉcNcAs,

_!EqUô.D!E sE rElSqqAqE-plÂEt4-= ittAF4§L

Lole 03 - Esl.ufures de Eventoa

llem unld.

1.607,51 32.15020

-f
,402.A07 4.014,80

36.165,00

_. _r .-

DÁR 18

Mârcâ/Modêlo ValoÍ unitário VâloÍ Tolal
0001 ALUGUEL oE tLUi\ NAÇÃo pRoFtsstoNAL GRÁNDE poRTE - DF.vÊNDo s

corvposrA oE No MíNrMo os SEGU|NÍES rTENSrol coNSoLE oE LUz coM
cANArs DE FEoER E cANAts DMx coMpATlvEL coM os EoutpAr\,tENTos
SEGU|R 60 LÁMPADAS pAR 64 Foco 1 E FtLÍRos vARrAoos 30 LÂÀ,rpAoAs
64 FOCO 5 E FOCOS VARIAOOS. 06 RqCKS DIMMERBOX, CAOA QUAL COM 12 OE

KW, CoM FrtTRoS, 16 EL|PSO|DA|S DE 26", 0É 750 WATÍS CorV Z00rV tRrS

PACA,48 REFLETORES coM úMPADAS AcL OU LOoO LI6HT PAR 64, 1

REFLETORES STRIPIIGHTLEDRGE (ÍIPO RIBALTA) COIM CONTROLE DMX E

12 REILETORES PÁRÉS LEDRGB COM CONTROLÉ DII,IX É LEDS DÉ 30"

3.750,00 00.5006

Ruit lnkrrventoí Franuisoo ÊrivaÍ)o Cruz. llo 120. Centro - CEP; 6l) í)1,i 011 - ,]ua.lr)ir'o d! N,)r-i.r, - ',,4
í:one: (88)3199-0363 ' L-nraii; cpi@tluazeiro.r:e.,,1ov.br $iLe vrww ,ulr:errorlônr)i'te.r;,.. rli.,v lrr

Itêm

R

ALUGUEL GERAOOR TIPO 1 - EM CONTAINER

IAoÉR 20

2

loià;:

0E 180"
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0002

48 CANAIS DE FADER, 05 RACK DIMMER BOX COM 12 CANAIS DE 04 KW, 12

REFLEToRES coM tÁMpADA pARFoco oí, i2 REFTEToRES coM úrrpADAS
PARFOCO 02, 24 REFLETORES COM I.AMPÂDAS PAR FOCO 05, 08 REFLETORES
sEr L|GHT coM úMpÂDAs oE iooow, zo RÉFLEroREs rc 10oow. 16

SEGUtDoRÊs ELtpsotDArsT$wE (coM FACA, ÍRts, poRTAr-4Et E poRTA

GL0B0), 01 cANHÃo SEGU|DoR HMt, 02 MrNt BRUTES DE 06 ú[rpADAs, 0E

FRESNEIS DE lOOOW, O1 MAQUINA OE FUMAÇÁ COM GLICERINA E VENTIúDOR,

TEúo oE tEo 2x3M - LocÂÇÁo DE TErA DE rEo sENoo p

RESoLUÇÀo , coM oIMENSÔES MÍNIMAS DE 2 x 3 METRos, coM

DrÂRh 2

10

00 00.000

FIAÇÁo, sÉRIEs, EXTENSÔES E cABos PARÂ A LIGAçÁo DO SISTTMA
OISTRIBUIOOR OE ENERGIA COM
laETRos. (oÁRA = ea HoR^s)

ATERRAMÊNÍO E CÂBO AC COM MÀIS DE 50:

I 0003

0004 TE

0005 TE

AINEL DE AtT

DE VÍOEO, ESTRUTURÁ EM O3o. cABoS E ÀcEssÔRIOS E TÉcNIcOs D

PROJE 0. lA =24 HoRAS

1.500,00 15.000,00

2.109,35 16.E74,E0

2 533 33 25.333,30

RES0r-
OE LED ã4M . L

uçÃo cot,t otMEN SÓEs DE 2M x 4M, coM PRocEssADoR DE viDEo
DÊ TÊLA DE LEO, SENOO PAINEL DE ÂL

ESTRUÍURA EM O3O cABos E AcEssÔRIos E TÉcNrcos oE PRoJEçÃo. (Dr

= 24 HoRAS

RESOL
DE LEo 3X4[.t -

uÇÁo , coM Dr[4

Er\4 Q30. CABoS
ENSÓ ES DE 3 X 4 METROS, COM PROCESSAOOR DE

E AcESSóRtos É ÍÉcNtcos DE pRoJEÇÃo. DrÁRA

OE TELA DE LEO SENOO PAINET OE AL

128

DÁRA 10

DIÂRIA

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.í. Termo de Referência;
2.2.2. Édltal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE ucÊNcn E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRoGAçÃo
3.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos í 06 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021 .

3.'1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociação com o

contratado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçóes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CúUSULA QUINTA- DA SUBCoNTRATAçÃO

5.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILíBRO ECONÔMrcO-FINANCEIRO

6.'1. 0 valor total da conkatação é de R$ 164.873,10 (cento e sessenta e quatÍo mil oitocentos e setenta e
três reais e dez centavos),

Rua lnlelvoltor Francisco Errvirno CrL]2. " 120 Centro - CÉP: 6:l.C'10-015 - Jt]ilzciR) do No|io - L]E
Fionc: {t}B)3199-0303 - E-marl; cpl@juazcir o.ce .9ôv. hr - Sitê: rílvw.tuzuurroc{or iDrie.c{r.!tov. bf x

PROCESSADO DE GERENCIAMENTO OE SINAL, COM PELO MENOS 04
E 16 sAíDAs DMx 5i2 ToTALMENTE tsoLADAS. =24
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COÀ'POSTA DE NO OS SEGUINTES ITENS:01
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6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçâ0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, akavés de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interÍegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas apos a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍlnitivo.
6.8. Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'l 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminisúação para a justa remunêração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências lncalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea 'd" da

lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6,'13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual proÍogaçào nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉflMA - DAS OBRTGAÇÔES D0 CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execu@o
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme A11.143, da Lei no 14.13312021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçóes estabelecidos no pÍesente ContÍato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7,9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado; 
.=.t...:. ,.
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7,10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e Íeclamaçóes relacionada$à
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.í1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como po[ qualqueÍ dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orTAvA - DAs oBRrcAçoEs D0 CoNTRATADO

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes mnstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obngações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comp[ovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contralo ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 20211 e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à AdministÍaçâo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficaÍá autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondenle aos danos sofridosi

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela flscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tnbutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dóbitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigaçóes habalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no loc€l da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8. í 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágraÍo único, da

Lei n.o 14.133, de2021\;
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8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em demnência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conkatação, exceto quando ocorrer algum dos evenlos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contÍatante;

8.17. Alocar os empregados necessános, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres pÍevistos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao mntratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permltir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃo CoNTRATUAL

9.1. A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art, 96, da Lei n" 14.133/202'1, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4. A apólice do seguro{aÍantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversárí0,
desde que manlidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum período flque descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçá0, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçâo ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçóes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e

9.7.3. obrigações tÍabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
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9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiÍo deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser Íornecida,

com coÍeção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.1'1. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autonzada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteraçáo do valor do cont[ato, ou pronogat'o de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
9.14. O Contratante êxecutará a gaÍantia na forma prevista na legislâção que rege a matéria.

9.14.1.0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍlcado pelo mntÍatante quanto ao

início de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art, '137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021\.

9.'14.2, Caso se trate da modalidade segurogarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÍacterização e comunicaçáo poderão ocorÍer fora desta vigência, nâo caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiÉo da apólice, carla fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCMA - DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.1 . Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021 , o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à rnexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públims ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentaçáo Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 Praticar ato fraudulenlo na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍraçÕes acima descritas as seguintes sançôes:
10.2,1. Advertência, quando o contralado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 'Í4,133, de 2021); u, ,:i*i:..
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10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b", 'c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais gÍave (art.
'156, 

§ 40, da Lei no 14.133, de 2021);
'10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', 'f', "9" e "h" do subitem acima deste Conhato, bem como nas alíneas "b', 'c, e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 50, da Lei no 14.133, de 20211.

10.2,4. Multa:

10.2.4.1 . l/oratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vlnte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor tolal do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicaçâo das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 9", da Lei n0 14.133, de 2021)

10,4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
í0.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (aí. 157, da Lei no'14.133, de 2021)
'10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conhatante ao Conhatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133,de20211.

10.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 'l58 da Lei

n0 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
'10.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 'Í4,133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgãos de conhole.
'10,7. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉ0, à pessoa juridica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conhole, de fato ou de direito, com o Conkatado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juríd ica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
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Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de 2021\.
í0.10. As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.'133/21.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contÍato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abrll de2022.

CLÁUSULA DÉCMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

11.'1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
'l 1.1.1 . O mnkato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentános para sua continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe

oÍerece vantagem.

11.1.1.'1, A extinÇão nesla hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificaÉo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos aíigos 138 e 139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentána abaixo discriminada:

Elêmenlo dê Despesa

33903900

12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. 0s casos omissos serão decididos pêlo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no '14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios geraís dos contratos.

GLÁUSULA DÉGIMA QUARTA - DAS ALTERAçÓES

í4.1, Eventuais alterações contraluais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de 2021.

14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍato.
14.3. As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
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'14.4. Registros que nâo caracterizam alteÍaçáo do conkato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebÍaÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14,133, de 2021 .

cLÁusuLA DÉcrMA eurNrA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
'16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presênte Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste

Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art.92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de amrdo
enhe elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surla seus
jurídims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, '16 de Setembro de 2024

Márcia Pe ret da Silva Franca

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação
CONTRATAT{TE

J. C. BARRETO E CIA LTDA.
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